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Curiosidade e vocação 


São agentes indispensáveis de toda a 
formação espiritual. Na sua acção, não se 
equivalem nem se substituem; antes se com- 
pletam e conjugam. 

A primeira é uma atitude; a segunda 
uma qualidade. Por isso, a curiosidade se 
promove e a vocação se cultiva. A curiosi- 
dade, como desejo de saber, é um estímulo 
da vocação; esta, como dom natural, pendor 
inato do espírito, simplifica o esfôrço e 
aumenta o rendimento da curiosidade. Não 
há vocação que a falta de curiosidade não 
invalide, nem há curiosidade que a insufi- 
ciência de dons não aniquile; mas também, 
não há propensões ingénitas que o zêlo não 
apure, nem tibiezas de interêsse que a apti- 
dão não alente. 

Em face duma teoria ou dum facto scien- 
tífico, a curiosidade é despertada pela essên- 
“cia das doutrinas, pelo atractivo dos concei- 
tos, pela conexão dos raciocínios, pela 
harmonia, pela simplicidade, ou pela ele- 
gância da sua estruturação; mas é animada 
pelo êxito do esfôrço dispendido, pela adver- 
tência de habilidade própria, pelo sentimento 
de capacidade, que a negligência e a inércia 
podem, de princípio, adormentar, mas que a 
perseverança acaba sempre por desentor- 
pecer. 

No seu poder de animador da curiosi- 
dade está uma das mais preclaras virtudes 
do mestre. E' uma sciência e uma arte. Pro- 
cede simultâneamente, do seu saber e do seu 
sentir; do seu talento e da sua sinceridade; 


do seu engenho em expôr a verdade, em 
anunciar a ilação, em acentuar o contraste 
ou a analogia, em sugerir a iniciativa. Acri- 
sola-se na consciência da sua fôrça e susten- 
ta-se do prestígio do seu exemplo. 

A vocação revela-se, às vezes, com a 
espontaneidade e a pujança do génio: segura, 
exuberante, irresistível. Não a geraram ensi- 
namentos, nem a reprimem embaraços. Tem 
o cunho da omnipotência e o estigma da 
fatalidade. Muitas mais vezes, porém, é ne- 
cessário descobri-la, encaminhá-la, engrande- 
cê-la. E, no conseguimento dêste desígnio, há 
muita ilusão que desfazer, muita aparência 
que sondar, muita obstinação que esclarecer; 
mas também não faltam desânimos, que é 
preciso encorajar, dúvidas que é indispen- 
sável suprimir, acanhamentos que é forçoso 
combater. 

Ao mestre incumbe, ainda, grande parte 
desta tarefa: sem precipitações que desmo- 
ralizem, nem disfarces que iludam; com a 
delicadeza duma advertência que não aspira 
a mandamento; com a lealdade dum conselho 
que não quere parecer uma imposição. Que 
a consciência o não acuse de ter malogrado 
a exaltação do mérito, o que é um sacrilégio; 
nem o acoime de ter alimentado a fermen- 
tação do delírio, o que é uma hipocrisia, 
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Trabalhos Geodésicos e lopográficos 


nas Colónias portuguesas 
|-- INDIA 


(Continuação) 


16. Vamos agora mostrar como foi com- 
pensada a cadeia de triângulos de 1.º ordem, 
que interessa o território português da Índia. 
— Procedeu-se por compensações sucessivas, 
sendo a primeira a compensação preliminar 
dos grupos dos ângulos, considerando figu- 
ras trigonométricas independentes. 

Olhou-se a cadeia de triângulos que nos 
interessa como independente das outras que 
com ela ligam. Os ângulos que nela entram 
separam-se naturalmente em muitos grupos, 
conforme se trata de simples triângulos ou 
de combinações de triângulos formando poli- 
gonos de maior número de lados. 

Cada triângulo está sujeito à condição 
geométrica de que a soma dos seus três ân- 
gulos seja igual a 180º mais o excesso esfé- 
rico; cada figura poligonal deve satisfazer à 
condição de ser igual a 360º a soma dos ângu- 
los do giro do horizonte; o valor de qualquer 
lado deve ser o mesmo, seja qual fôr a mar- 
cha seguida para o seu cálculo. 

Para a determinação do excesso esférico 
em segundos, empregou-se a fórmula 


a cosec 1" 
e ==ab sen C o , 
à 
em que 
rn ?ry n 
P==- E E SCE 7 a —— 
ri cos" 45º 3- n sen? 45º rn 


é o raio de curvatura de uma secção obliqua 
tirada pelo centro do esferoide e tendo um 
azimute de 45º; e onde r, é o raio de curva- 
tura do meridiano e n a normal limitada 
pelo eixo menor, para a latitude média do 
triângulo. 

Por meio desta fórmula, o excesso esférico 


de cada ângulo do triângulo pode conside- 
! 
rar-se igual a E + Sempre que os compri- 


mentos dos lados não sejam superiores a 160 
quilómetros. No Southern Trigon nenhum 
lado atinge êsse limite. (7) 


— e - —— ——— 


() Na triangulação geodésica da Índia, a mé- 


O valor de r adoptado nesta fórmula, di- 
fere do empregado entre nós e nos trabalhos 
geodésicos da Espanha. (*) Mas nenhuma im- 
portância isso tem, porque está hoje perfei- 
tamente estabelecido que os êrros devidos à 
escolha do raio da esfera osculatriz para a 
latitude média do triângulo geodésico serão, 
nos casos ordinários, inferiores aos inerentes 
às operações de campo, a não ser para lados 
superiores a 200 quilômetros. 

Das condições geométricas que ligam os 
grupos de ângulos resultam equações de con- 
dição que os ingleses dividem em três espé- 
cies: triangulares, centrais e de lado, O 
número de equações de uma figura trigono- 
métrica independente é dado pela fórmula 


N—9S-+4, 


em que N é o número de ângulos e S o nú- 
mero das estações, fórmula que nos dá o total 
das três espécies em que essas equações se 
dividem. Esta fórmula reúne em si as duas 
fórmulas de Gauss 
L— o + 1 e |— 2n + 3 

que nos fornecem o número de equações de 
ângulo e de lado. Deve, porém, notar-se, no 
caso de se quererem reduzir as duas fórmu- 
las de Gauss à fórmula única adoptada pelos 
ingleses, que nesta fórmula entra o número 
de equações centrais e que nos trabalhos da 
triangulação indiana se supõe sempre obser- 
vados todos os ângulos, devendo, portanto, 
nas fórmulas de Gauss considerar-se o | da 
1.º igual ao | da 2º. Assim, teremos 


2l—3p + 4 + n.º das eq. centrais=N— 28 -+-4.. 


— ——» 


dia dos comprimentos dos lados é de 48 quilóme- 
tros nos terrenos montanhosos; de 18 quilómetros 
nas planícies; poucos lados atingem 96 quilóôme- 
tros e nenhum excede 113 quilômetros, 

(9) Vid. Ligação do Observatório Astronómico 
de Lisboa com a triangulação fundamental. Lisboa, 
1886; e Memória sôbre la compensacion general de 
los errores en la red geodesica de Espafia, Ma- 
drid, 1874, 


TECNICA 


Para exprimir as equações empregamos a 
mesma notação dos ingleses. Representamos 
por X, X,, X,... os ângulos observados, por 
LX, Xs, X,... OS êrros angulares corresponden- 
tes, e por e os termos absolutos das equa- 
ções, designando os índices as equações a que 
êsses valores pertencem. 

As equações triangulares e centrais serão 
da forma 


catargta=e 
Z + ts + 3 + a + msp sans E 
as de lado são da forma 


x cot Xj— xs col Xo - x3 cot Kg» = 


cosec 1" sen Xi sen X3 --- j 
CE ee Do e 
M ” e sen Xu sen Xk +++ rd: 


em que M é o módulo dos logaritmos vulga- 
res. Esta fórmula reduz-se facilmente à em- 
pregada na nossa triangulação, na espanhola 
e na alemã. 

Como é, representado por D, a diferença 
tabular de log. sen X, para 1”, 


M cot X, sen 1º == Di, 


Di 4 — Da La + Ds; Ug —— na aa 


sen. x sen Ap ce: 


— —— rm 


sen Xa sen Xk - 


fórmula que muito facilita o cálculo, e que 
vejo também usada na compensação de que 
me estou ocupando. Estas equações foram 
satisfeitas de modo que os ângulos recebe- 
ram as correcções mais prováveis, o que se 
conseguiu pela aplicação do método dos me- 
nores quadrados, aplicação de que nada é 
necessário dizer, a não ser que a expressão 
que se tornou um mínimo foi da forma 


onde u,, U,,...W são as reciprocas dos pêsos 
Pi Po... p; dos ângulos observados. 

As seguintes equações exprimem: — pri- 
meiro, as condições geométricas; segundo as 
suas relações com os factores indeterminados 
da, 26, de, «Im pela introdução dos quais U 
se tornou mínimo; terceiro, os valores mais 
prováveis dos érros angulares ou correcções 
em função das condições geométricas e dos 
factores indeterminados. 
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As equações de condição, n em número e 
entre t quantidades desconhecidas, são 


q das ta... Ta, L,=€ 
ba E EA ta... +b mx, 


ditos dd ia aa A 


mi cinza... rn z=e, 


As equações entre os factores indetermi- 
nados são 


de = eee fançu] da = Ca 
he cc t [brum] da = 6 


ERRAR ERRA e EAR ARA RT Ta. 


Os valores dos êrros angulares que destas 
equações resultam, são 


m=wulmndh+bid d+ md) 
29 = ua (02 da bo do + co mada) 
ce = us (ar ta bedo de ny da); 


e o valor mínimo, u, é 


da Ca + do ep + + 


No caso de um único triângulo há, como 
se sabe, uma única equação de condição, 
que é 


dn Ca 


q + Ty + O == e; 
e há um único factor indeterminado 


e 


Cu us 


= 


dj = WA, = wA, Ly == ug À. 
17. Segue-se tratar do cálculo dos lados dos 
triângulos. 

Calculados os valores dos êrros angulares, 
como ficou dito, aplicaram-se com sinais con- 
trários aos ângulos observados; os ângulos 
de cada triângulo foram então reduzidos a 


ângulos planos pela subtracção de E do ex- 


cesso esférico respectivo, e os lados dá triân- 
gulos obtiveram-se pelos processos ordiná- 
rios. Às correcções angulares fornecidas pela 
compensação de figuras independentes, além 
de serem as mais prováveis, tornavam cada 
figura ou rêde de triângulos consistentes 
entre si, pelo facto da relação de um lado 
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para qualquer outro se conservar desde en- 
tão constante, fósse qual fôsse o caminho 
seguido para determinar êsse lado. 

18. Sendo conhecidos os comprimentos 
dos lados dos triângulos e as dimensões da 
figura da Terra, podemos determinar os ele- 
mentos geodésicos das estações e dos lados. 

Sabe-se que, se a latitude e a longitude de 
qualquer estação e o azimute dum lado da 
triangulação que ligue aquela estação com 
outra, forem dados, as diferenças de latitude 
e de longitude entre as duas estações e o azi- 
mute reciproco do lado que as liga podem 
ser calculados. 

A origem de coordenadas que foi adopta- 
da na triangulação indiana é Kaliampur, 
estação n.º 1 do Quadrilátero Noroeste, uma 
das cinco grandes secções em que se dividiu 
toda a triangulação. Os elementos Iniciais 
desta origem são 
Latitude Norte, 24º 7, 11",26. 

Longitude E. de Gr. 77º 39º 147, 75 (') 
Azimute para a Estação 29, 190º 27 5"4d0 

Deve dizer-se que como algumas das sé- 
ries do Southern Trigon se baseavam em 
lados já compensados, foram os elementos 
dêsses lados também tomados para elemen- 
tos iniciais. 

As fórmulas que foram empregadas na 
determinação sucessiva das latitudes, longi- 
tudes e azimutes recíprocos são as de Puis- 
sant, as mesmas que foram utilizadas pelo 
General Folque, na sua Colecção de Táboas. 

Como é sabido, nessas fórmulas despre- 
zavam-se os termos do 4.º grau nas séries 
respectivas. O valor dos termos despreza- 
dos, depende do comprimento do lado e da 
latitude. No caso da triangulação indiana, 
tomando o lado igual a 113 quilómetros (com- 
primento que não foi atingido, como se viu) 
e uma latitude igual a 40º, os êrros máximos 
resultantes de se desprezar o termo do 
quarto grau são os seguintes: 
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Terra que foram empregados nos cálculos 
são os conhecidos pelo nome de Everest's 
Constants, 1.º: (1) 


a = 6 377 252,m867 
b == 6 356 051,10517 
EEE im NE 
ae, 5008 

Estas constantes diferem pouco dos de 
Bussel: 


a == 6 877 879,m156 
b == 6 3856 078,M963 
1 


— 299,1528 


A assembleia geral da secção de geodesia 
da União geodésica e geofísica internacional, 
reúnida em Madrid no outono de 1924, adop- 
tou um elipsoide de referência internacional 
definido pelos dados seguintes: 


— 6 378 388m 
q 


Não vejo que muito se conseguisse sob 
o ponto de vista do rigor das triangulações 
com esta resolução. Como já tive ocasião de 
dizer, não há sólido nenhum de lei conheci- 
da que possa representar exactamente a 
Terra. A adopção do elipsoide de referência 
internacional pode produzir na triangulação 
da península hindustânica êrros maiores do 
que os resultantes da utilização do elipsoide 
de Everest, que muito mais se pode aproxi- 
mar da forma da terra, naquela vastissima 
região, do que o fixado pelo Congresso de 
Madrid. 

19, Tenho agora de abordar a Compensa- 
ção final e simultânea da triangulação que 


Diferença de latitudes — êrro máximo (realizado no azimute 40º 25) ... 0,/0024 
» » longitudes — » » a q 25 507 «- 0,D079 
Erro azimutal — e A ai » 24º 27). 00087. 


Éstes valores estão dentro dos limites dos 
érros instrumentais. 
Os valores dos elementos da figura da 


a 


() Esta longitude, como todas as outras que 
figuram nos relatórios dos trabalhos geodésicos in- 
gleses é derivada da longitude do observatório de 
Madrasta, determinada astronóômicamente em 1815. 
Foi, porém, novamente determinada pelos proces- 
sos electro-telegráficos, encontrando-se uma dife- 
rença para menos de 2º 30”, 


estou analisando. Fará êsse assunto parte de 
um quarto artigo desta série. 


(Continua) 


*JENERAL NORTON DE MATOS 
Prof. do É. S. T. 
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Veja o já citado «Account of the Measurement 
of an Are of the Meridian between the parallels of 
18º 3' and 24º 7'». 1830, pag. 115. 
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A carbonização a baixa temperatura e as 
lenhítes portuguesas 


A carbonização a baixa temperatura dos 
carvões, e sobretudo das lenhites, é uma 
questão que está ainda hoje na ordem do 
dia, a-pesar-de ter sido uma das mais ven- 
tiladas, pelo menos de há dez anos a esta 
parte. Que não é um problema simples de- 
monstra-o o facto apontado, a infinidade de 
soluções propostas e o sem número de pa- 
tentes para fornos e retortas que têm sido 
pedidas. 

Uma grande imprecisão de ideias, e até 
de termos, reina neste campo, e não é fácil 
tarefa o pretender dar uma ideia geral e 
metódica do assunto. A própria designação 
de carbonização a baixa temperatura — que 
é a empregada vulgarmente — não é das 
mais felizes; com efeito, uma operação de 
«carbonização» parece que deve ter por 
objectivo principal obter um carvão — um 
coque ou semi-coque — e não é êste, sem- 
pre, o caso; depois, as temperaturas uti- 
lizadas são muito variáveis, podendo ir de 
400 a 800º. No entanto, na maior parte dos 
processos, não se vai além de 500-600º e a 
expressão «baixa temperatura» justifica-se 
até certo ponto. 


Base de classificação —Falâmos no 
objectivo da operação; é êste um dos crité- 
rios de classificação que pode ser seguido. 
Mas há outros: temperatura máxima empre- 
gada, regime de aquecimento, tipo de forno, 
etc. Parece-nos, porém, mais útil considerar 
em primeiro lugar o fim que se tem em 
vista; isto é, enunciar um certo número de 
problemas industriais para os quais a car- 
bonização a b. t. possa ser uma solução. 
Assim, temos: 


Combustíveis «sem fumo». —-a) Preten- 
de-se obter, a partir dum carvão betuminoso, 
um combustível pobre de matérias voláteis 
— sem fumo — para usos industriais ou do- 
meésticos. 

Aqui aplica-se bem o nome de «carboni- 
zação» ou de prê-distilação: a hulha ou a 
lenhite sofrerá um aquécimento prévio que 
a libertará de grande parte das matérias 
voláteis, sendo estas aproveitadas como sub- 
produtos. É o caso das instalações inglesas 
que trabalham com certas hulhas. Um dos 
primeiros processos ensaiados com êxito é 


o da «coalite» (fornos da «Low [Temperature 
Carbonisation»), que é bem conhecido. Neste 
processo o semi-coque é extraído do forno já 
aglomerado. Mas processos há em que o 
semi-coque é pulverulento ou muito friável, 
podendo então ser aglomerado com o breu 
do alcatrão produzido. 


Pirogenação — Se a temperatura de aque- 
cimento fôr mais elevada (cérea de 1000"), 
obter-se-á um coque e um gás. É o caso das 
indústrias do coque metalúrgico e do gás 
para iluminação e aquécimento; estas duas 
indústrias, a princípio bastante diferentes, 
tendem hoje a confundir-se. Aqui, o aquéci- 
mento não é progressivo: a massa do com- 
bustivel é muito rápidamente levada à tem- 
peratura desejada. Para éste modo de disti- 
lação tem sido proposto o nome de «piroge- 
nação a alta temperatura» (*). 


Carburantes e óleos —b) O objectivo é 
a obtenção de carburantes e dos óleos. Quer 
dizer, o que interessa é o alcatrão; uma vez 
este produzido na carbonização a b. t., obter- 
-se-ão, por distilação, hidrogenação ou cra- 
cking, os combustíveis líquidos (benzol, óleos 
leves, óleos combustíveis) e ainda os lubri- 
ficantes, o breu e a parafina, no caso da 
simples distilação. 

É necessário notar que se pode conseguir 
o mesmo fim hidrogenando directamente o 
carvão (proc. Bergius), ou ainda gasifican- 
do-o e tratando o gás por síntese catalítica 
(proc. Fischer). 

A fabricação de carburantes e óleos foi a 
princípio o objectivo de muitas instalações de 
distilação a b. t. Não parece, porém, hoje em 
dia, que valha a pena sacrificar grandemen- 
te a qualidade e a quantidade dos outros 
produtos da distilação a um rendimento 
ótimo de alcatrões. Isto mesmo fazem notar 
Courau e Besson (*), observando que a disti- 


(') Segundo êste critério, a pirogenação dife- 
re da carbonização ou distilação em se atingir 
nela a temperatura final rápidamente, quási sem 
progressão. É apenas uma questão de nomencla- 
tura. 

() Courau et Besson, «Distillation des com- 
bustibles à basse température>. Cit. por Ch. Ber- 
thelot no 8.º Congresso de Química Industrial — 
Strasbourg. Pág. 205 do suplemento respectivo da 
«Chimie et Industries». 
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lação a b. t. dá apenas 10 a 15 "/ de alca- 
trão, fornecendo em contra-partida 90 a 
85 “/y dos outros produtos. Por melhor que 
seja a qualidade do alcatrão, é evidente 
que nunca poderá pagar só por si a opera- 
ção. Conduzir esta, de torma a destruir o me- 
nos possível a parte líquida das matérias vo- 
láteis, é perfeitamente racional; mas não 
esquecer de forma alguma o semi-coque e 
o gás. 

Teóricamente, o problema da carboniza- 
ção a b. t. pode até enunciar-se assim, em 
tôóda a sua generalidade: «Para uma dada 
lenhite (*), determinar as condições de aqueê- 
cimento necessárias para que a soma dos va- 
lores totais (atendendo à quantidade e à 
qualidade), respectivamente do alcatrão, do 
semi-coque e do gás, seja o mais elevada pos- 
sível» É uma equação pelo menos a três 
incógnitas com vários parâmetros, alguns 
déles arbitrários. Só a experiência bem con- 
duzida e em várias escalas a poderá resolver. 


Temperaturas — Pode dizer-se que o alca- 
trão duma lenhite distila práticamente até 
450-500º; tem sido mesmo aconselhada a tem- 
peratura de 400º como limite superior. Aci- 
ma de 500º, porém, ainda se obtém um gran- 
de volume de gás e quási todo o amoniaco, 
que é um factor a considerar. 

Para várias das nossas lenhites que temos 
estudado no laboratório, não hã vantagem em 
ir além de 550º, pois o volume de gases é 
já considerável, o alcatrão distilou todo e o 
semi-coque apresenta boa composição. 


Regime de aquécimento — Mas o re- 
gime de aquêcimento tem também muita im- 
portância, sendo, até certo ponto, verdade 
que um aquécimento lento e prolongado até 
uma determinada temperatura, equivale a 
um aquécimento mais rápido a uma tempe- 
ratura superior. 

Nos nossos ensaios temos empregado o 
aquécimento progressivo, sendo a tempera- 
tura final atingida no fim de algumas horas 
(de 41/2 a 7 horas). É êste também o mé- 
todo adoptado nalguns processos industriais; 
noutros, porém, o carvão, reduzido a peque- 
nos fragmentos, é mais rápidamente levado à 
temperatura final da operação. 


Outras condições da operação — Não cabe 
neste artigo a descrição dos vários tipos de 
fornos que são usados para a carbonização 
a b. t. A uma condição essencial devem êles 
satisfazer: evitar o cracking do alcatrão (uni- 


(*) Falamos só em lenhite, pois é êste com- 
bustível que, agora, nos interessa. 


formidade da temperatura, aquécimento mo- 
derado, sendo preferível talvez o aquécimen- 
to interno). 

Para isto, e visto que a carga de carvão 
pulverizado ou em grãos é sempre um mau 
condutor térmico, será necessário, para con- 
seguir uma temperatura uniforme, dispor 
êsse carvão em camadas suficientemente del- 
gadas ou remexê-lo constantemente. 


h: 


Retorta Salermo de carbonização a baixa temperatura 


Esta última solução é a adoptada nos for- 
nos horizontais, quer empregando malaxa- 
dores (fornos do tipo Salerni e Bonnevie (*), 
quer usando um forno rotativo (f. Fischer, 
Nielsen, Thyssen, ete.). O emprego de mala- 
xadores tem o inconveniente de dar lugar 
à formação duma grande quantidade de 
poeiras, o que, no entanto, não constitui um 
grande defeito, se atendermos ao facto da 
indústria moderna possuir já métodos abso- 
lutamente eficazes para as recuperar. Nos 
fornos verticais usa-se, geralmente, a distri- 
buição do carvão em camadas pouco espes- 
sas, sendo particularmente feliz a solução 
adoptada no forno Tozer. O movimento do 
carvão é produzido pelo próprio pêso (). 


O problema para as lenhites portuguesas 
— O problema que nos interessa, porém, é 
diferente dos dois atrás indicados, ou antes 
deve ser enunciado de maneira diversa, 

Sendo Portugal um país rico de lenhites 
(e esta afirmação é já um lugar comum), 


(') Este forno é formado por uma série de 
retortas horizontais sobrepostas. No de Salerni, a 
associação dos vários elementos é, pelo contrário, 
em superficie. 

(*) Para conseguir uma perfeita uniformida- 
de de temperatura em toda a massa do combusti- 
vel, foi até já proposto um sistema, em que a dis- 
tilação se faz no seio dum líquido de ponto de 
ebulição elevado, no qual o carvão pulverizado está 
em suspensão (processo Meiro). 
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como havemos de as aproveitar, de forma a 
valorizar ao máximo essa riqueza? Claro que 
a mesma interrogação se estende às nossas 
antracites e hulhas, mas para êstes combus- 
tíveis a resposta é mais fácil. 

É costume chamar-se às lenhites «com- 
bustíveis pobres», devendo esta designação 
ser entendida, não no seu sentido absoluto, 
mas apenas na acepção de «combustíveis ne- 
cessitando uma valorização prévia». Em 
todos os países adiantados que possuem jazi- 
gos de lenhite, esta valorização tem sido estu- 
dada com tôóda a atenção, não se poupando 
as empresas e o próprio Estado a sacrifícios 
nesse sentido. 


Estado da questão entre nós — Entre nós 
(e lá vai outro lugar comum — desta vez in- 
felizmente), pouco se tem feito: vários estu- 
dos teóricos e de laboratório, análises muitas 
vezes repetidas sôbre amostras mal tiradas, 
pouquíssimos ensaios semi-industriais e ne- 
nhuma tentativa industrial. 

As lenhites que têm sido exploradas são 
vendidas tal e qual, sem tratamento prévio 
que não seja o duma escolha elementar ou, 
quando muito, duma lavagem e classifica- 
ção. Tal solução é cómoda para as empresas 
concessionárias, mas má para os seus interes- 
ses; e é péssima para a economia nacional. 
O Estado e as próprias empresas o reconhe- 
cem, e nota-se por parte destas entidades uma 
certa vontade de atacar de frente o proble- 
ma; mas as tentativas neste sentido têm 
enfermado do mesmo mal: falta de método 
no estudo da questão e também de continui- 
dade. Outras vezes o problema tem sido mal 
posto; não faz sentido, com efeito, resolver 


simplesmente: vamos carbonizar a b.t. a 


lenhite <A». Mas sim deve preguntar-se: a 
carbonização a b. t. é solução que convenha 
à lenhite em questão? Porque, para cada tipo 
dêste carvão, a solução varia; e não só é fun- 
ção das suas propriedades, mas também da 
situação da mina, meios de transporte, con- 
dições do mercado, etc., etc. Compreende-se, 
pois, como o problema é complexo. 


Utilidade dos ensaios de carbonização — O 
título que puzemos a êste artigo não quere di- 
zer que, em nossa opinião, a carbonização ou 
destilação a b. t. seja a solução óptima para 
a maior parte das nossas lenhites, mas apenas 
que os ensaios de dislilação com essas carac- 
terísticas são a «pedra de toque» do carvão; 
uma vez o jazigo bem conhecido e estudadas 
as possibilidades de extracção, deve a lenhite 
ser enviada para o laboratório. E convém 
aqui frisar: as amostras enviadas têm de ser 
criteriosamente escolhidas, a amostragem fei- 
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ta com todas as regras, de forma que os en- 
saios laboratoriais recaiam sôbre a média 
real do jazigo ou, pelo menos, sôbre a média 
de cada uma das camadas. De contrário, o 
trabalho será estéril. 


Plano de estudo no laboratório — No la- 
boratório devem ser feitos os seguintes en- 
saios: determinação da humidade e da com- 
posição imediata; poder calorífico; compo- 
sição elementar, compreendendo as determi- 
nações do C, H, 0, N e S (total e volátil); 
fusibilidade das cinzas; poder aglutinante; 
distilação a b. t.: pelo menos três a quatro 
ensaios, variando a temperatura finale o 
regime de aquécimento, estudando-se o ren- 
dimento de alcatrão, gás e semi-coque e a 
composição e poder calorífico destas três 
substâncias. Também é conveniente fazer a 
determinação do «alcatrão primário» na re- 
torta de Fischer. 

As indicações do laboratório devem, em 
seguida, ser verificadas por um ensaio semi- 
“industrial de carbonização (*). Só depois 
disto e em face de resultados favoráveis se 
deve proceder à transposição da operação 
para a escala industrial, mas não em grande 
desde o comêço (*). E esta transposição não 
deve basear-se só nos estudos indicados, mas 
ainda resultar dum perfeito conhecimento 
dos outros factores. As experiências de dis- 
tilação mostram-nos o que há a esperar da 
lenhite: valor calorífico do seu gás, rendi- 
mento de amoníaco, natureza do semi-coque 
(matérias voláteis, se é friável, pulverulento 
ou aglomerado, quantidade de S que contém, 
poder calorífico, cinzas, etc.) e qualidade e 
quantidade de alcatrão (fraccionamento, ri- 
queza de fenois, parafina, breu, óleos). (*). 
E também nos dirão, dum modo geral, quais 
as condições de melhor rendimento da ope- 
ração. 

Mas nem só a carbonização permite obter 


(*) Como nos estamos referindo à carboni- 
zação, indicamos especialmente os ensaios que, de 
perto, lhe dizem respeito, É evidente que, no estu- 
do completo dum carvão, se não devem deixar de 
fazer experiências semi-industriais de gasificação, 
combustão em vários tipos de grêlhas, e o semi- 
coque deve ser ensaiado como combustível pul- 
verizado. 

() Um especialista do assunto, Lander, do 
«Fuel Research Board», aconselha o seguinte pla- 
no: 1.º -- Ensaios de laboratório; 2.º —- Ensaio 
semi-industrial; 3.º — Instalação de experiência de 
100 toneladas diárias; 4.º — Instalação definitiva. 

() É evidente que estas indicações, forneci- 
das pelo laboratório, têm apenas um valor relativo, 
ainda que sejam imprescindíveis. São um ponto 
de partida, sendo de notar que os números acha- 
dos se não afastam muito, geralmente, dos rendi- 
mentos industriais. 
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gás e alcatrão; por gasificação directa, tere- 
mos até um volume muito maior de gases 
e é possível recuperar os alcatrões, ainda 


que éstes sejam, então, de pior qualidade. A. 


gasificação é até, sob o ponto de vista dos 
gastos de instalação, mais vantajosa. 

Como dissémos, o problema é complexo e 
tem inúmeras soluções, o que explica um 
pouco a falta de continuidade nos esforços 
que têm sido empregados para as encontrar, 
em Portugal. É humano que uma sociedade 
que tem o seu capital empatado numa mina 
de lenhite queira receber com rapidez o juro 


numa região que facilmente consumirá uma 
quantidade importante de energia eléctrica. 
Podemos ainda considerar dois casos: a) Os 
ensaios de distilação a b. t. são maus ou mes- 
mo medíocres; b) O rendimento de alcatrão 
obtido nestes ensaios é elevado e a sua qua- 
lidade muito boa. 

a) Neste caso está indicada a gasifica- 
ção directa da lenhite em gasogéneos espe- 
ciais, permitindo a recuperação do alcatrão 
e do amoníaco, sendo o gás aproveitado para 
fôórça motriz (gasogéneos Mond, Delwick- 
Fleischer, Evence-Coppée, etce.). Já dissemos 


Instalação Nielsen 


A Ay — Caldeiras de vapor. 

(3 B, — Extractor de poei- 
ras. 

C C, Co — Gasogéneos. 

D — Economizadores. 

E — Retorta rotativa. 

F — Fornalha de alimenta- 
ção. 

G G;— Aparelhos para con- 
densação do alcatrão. 

H — Condensador de alca- 
trão. 

I — Lavador de água. 


J Jj — Lavadores de óleo. 


dêsse capital, rapidez que não se coaduna 
com a morosidade imposta pelo estudo mi- 
nucioso do assunto. Mas também é lei huma- 
na que «o pão será ganho com o suor do 
nosso rosto», lei que é flagrantemente ver- 
dadeira para êste caso da valorização dum 
combustivel pobre... (º) 


Relação da carbonização com outras ques- 
tões industriais — Geralmente, uma tal valo- 
rização anda relacionada com outras ques- 
tões: produção de fôrça motriz ou de energia 
eléctrica, fabrico de amoníaco sintético, etc. 
Examinemos portanto alguns déstes casos, 
procurando dar, para cada um déles, a solu- 
ção mais vantajosa. 

1.º — Produção de energia eléctrica — Su- 
pomos que o jazigo de lenhite está situado 


(*) Esta «pobreza» é também relativa; em 
relação a uma hulha de boa qualidade, está certo. 
Mas algumas das lenhites portuguesas são, como 
lenhites, excepcionalmente ricas, 


">" Aqua 
Combustivel sem fumo 
— «meme "Oltos de aitatrão 

- Óleo3 Essenciais 


que esta solução é menos onerosa pelo que 
respeita a despesas de instalação; e que tem 
inconvenientes: produção de alcatrão menor 
e de qualidade inferior ao que se obtém por 
carbonização a b. t. Por isso para o caso b) 
já deve ser encarada a hipótese da carboni- 
zação a b. t. Esta será a escolhida se o semi- 
coque resultante fôr de boa qualidade. Apro- 
veitar-se-ão então os alcatrões que, depois, 
serão fraccionados; o gás poderá ser queima- 
do para produzir as calorias necessárias à 
operação e o semi-coque utilizado de qual- 
quer das maneiras seguintes, segundo as cir- 
cunstâncias: 1) gasificado em gasogéneos 
especiais; 2) queimado em fornalhas pró- 
prias; 3) queimado em tornalhas para carvão 
pulverizado. 

No caso 1) as máquinas geradoras da 
central serão accionadas por motores a gás; 
em 2) e 3), por máquinas, ou melhor, por 
turbinas, de vapor. 

Uma solução particularmente feliz é a 
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que é realizada pelo forno rotativo de Niel- 
sen. Neste forno a lenhite é distilada pelo 
«calor sensivel» dos gases provenientes da 
gasificação do semi-coque, resultante duma 
operação anterior. O gás que sai do forno, ce 
que é aproveitado para fôrça motriz, é uma 
mistura de gás pobre e de gás de distilação 
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qualquer operação de hidrogenação. Acon- 
tece, porém, que o problema da fabricação 
do gás de água a partir dum semi-coque de 
lenhite é de difícil resolução; e mesmo que 
esta seja encontrada, resta a questão da puri- 
ficação do gás, certamente complicada para 
o nosso caso, pois o maior defeito das lenhi- 


Diagrama duma instalação combinada de semi-distilação de lenhite 
e produção de energia eléctrica 


1 — Lenhite bruta vinda do poco. 
2 — Preparação. 
J— Secagem. 
4 — Escape de vapor. 
5 — Vapor de escape da turbina de contra-pressão. 
6 — Vapor sêco condensado, 
1 — Separador de poeiras, 
8 — Poeira sêcne 
9 — Lenhite sêca, 
10 — Retorta de distilação. 
10 bis — Gás de distilação. 
12 — Fabrico de alcatrão, 
12 bis—Aleatrão distilado conduzido ao local da exp'oração. 
13 — Fabrico do benzol, 
13 bis — Gás benzol. 


da lenhite. Não conhecemos, porém, os resul- 
ados que na prática tem dado esta solução, 
teóricamente perfeita. 

as o sintético--Tem-se em vista 
a produção de amoníaco sintético. Ainda 
aqui será necessário distilar primeiro a le- 
nhite e fabricar depois o gás de água a par- 
tir do semi-coque, pois é do gás de água que 
se extrai o hidrogénio necessário para a sín- 
tese: 


Nº + 3Hº = 2NHº 


Também êsse hidrogénio pode servir para 


14 — Gás proveniente das retortas de distilação. 
19 — Gás de distilação para distribuição. 
16 — Alealrão de gasogéêneo. 
17 — Gasogéneo de lenhite, 
18 — Gás de gasogêneo, 
19 — Semi-coque proveniente da retorta. 
20 — Oficina de pulverisação. 
21 — Lenhite pulverisada ear. 
22 — Caldeiras de carvão pulverisado. 
22 bis — Caldeiras de alta pressão, 39 Atm,, 400º. 
29 — Vapor vivo. 
24 — Central. 
29 — Turbinas com condensador. 
27 — Água condensada das turbinas, 
28 — Energia eléctrica produzida, 


les portuguesas reside na elevada percenta- 
gem de enxôfre que contêm, parte do qual 
fica no semi-coque. 

Por tudo isto somos de opinião que em 
Portugal deveremos tomar, como ponto de 
partida para o amoníaco, as nossas antraci- 
tes e não as lenhites. (!º) 

d.º — Utilização directa da lenhite — A 
mina está situada numa zona industrial, con- 
sumindo carvão em grande quantidade. 


(") A esta conclusão chegou a Comissão que, 
em 1925, foi nomeada pelo Govérno para estudar 
a questão do amoniaco, 
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Se a lenhite se presta a ser queimada tal 
e qual, será vendida simplesmente, depois 
duma escolha ou duma lavagem. Econômica- 
mente, a solução é imperfeita, mas muitas 
vezes ela coexistirá com a dum tratamento 
racional do carvão. E preciso atender a que, 
sendo a lenhite um combustivel pobre, (com 
um poder calorífico inferior ao da hulha), 
não poderá suportar um transporte longo, a 
menos que beneficie de tarifas muito espe- 
ciais. Na Alemanha, antes da guerra, a le- 
nhite bruta não era enviada a mais de 100 
quilómetros de distância da mina e, em 1917, 
foi proibido o seu transporte, por caminho 
de ferro, a distâncias superiores a 50 quilo- 
metros. Logo depois da guerra, um certo 
número de circunstâncias permitiu uma 
maior expansão désse combustível, mas a 
normalização das tarifas fez voltar o anterior 
estado de coisas. Assim, em 1925, um per- 
curso de 70 quilómetros em caminho de ferro 
duplica o preço da lenhite da Alemanha 
Central. ("') 

4º — Fabrico de briquetes — Pelo contrá- 
rio, as briquetes já podem ter uma expansão 
bastante maior, em vista da sua consistência 
e, sobretudo, do seu poder calorifico mais ele- 
vado. Estará indicada, pois, neste 3.º caso, a 
briquetagem, quer da lenhite, quer do semi- 
coque, utilizando o breu obtido por distila- 
ção ou oxidação do alcatrão, 

Qualquer que seja o tratamento escolhido 
para uma lenhite, é sempre de considerar a 
sua possível venda sob a forma de briquetes. 
Uma modalidade interessante do fabrico des- 
tas consiste em aglomerar o semi-coque com 
o breu e submeter os aglomerados a uma 
semi-distilação, de modo a produzir uma 
«antracite artificial», com cêrca de 2 */ de 
matérias voláteis. (*º) 

2.º — Carburantes — Considerâmos já a 
questão dos carburantes, Se se tem em vista 
a sua produção, as soluções são: a) Bergini- 
sação directa da lenhite; b) Carbonização a 
b. t. e hidrogenação ou cracking dos alca- 
trões; c) gasificação da lenhite ou do semi- 
coque e síntese de Fischer. 

O problema dos carburantes em Portu- 
gal relaciona-se intimamente com duas 
questões: distilação das lenhites com o fim 
de obter benzol, e obtenção de álcool a baixo 
preço. Êste ponto é muito importante. Pelo 


(") NV. «La grosse industrie allemande et le 
lignite», de M. Baumont, Paris — 1928, 

(*) V. Ch. Berthelot — 8º Congresso de Qui- 
mica Industrial, etc, 


que respeita ao benzol e, em geral, aos óleos 
leves, muito há a esperar dos processos de 
hidrogenação e o recente acôrdo entre a 
Standard Oil e a 1. G. veio mostrar a grande 
importância do assunto. 


Quanto ao futuro das nossas lenhites, 
temos a convicção de que êle está ligado ao 
problema da electrificação do país. Certas 
indústrias, como por exemplo a electroqui- 
mica e a electrometalurgia, poder-se-hão de- 
senvolver, entre nós, no dia em que estiver- 
mos dispostos a instalar centrais eléctricas 
junto das próprias minas de lenhite, produ- 
zindo assim kilowatts em abundância e por 
um preço muito baixo. ('*) 


No que atrás fica dito não tivemos a pre- 
tenção de encarar todas as hipóteses, nem 
de apresentar soluções definitivas. Apenas 
tivemos em mente dar um certo número de 
exemplos, a título de subsídios. 

Um ponto devemos ainda frisar: a obten- 
ção dum semi-coque facilmente vendável por 
um preço remunerador é condição muito 
importante para o estabelecimento duma ins- 
talação de carbonização a b. t. É necessário 
não perder de vista êste ponto que, a prin- 
cipio, foi bastante esquecido. A carbonização 
a b. t., sendo uma operação que se impõe e 
é lucrativa em certas condições, não deve 
nunca ser apresentada como um processo 
mágico de transformar a lenhite em ouro. 


Num próximo artigo completaremos êstes 
subsídios, indicando os resultados por nós 
obtidos, em ensaios de carbonização progres- 
siva a b. t. de algumas lenhites portuguesas. 


ENG. HERCULANO DE CARVALHO 
Prof. do 1. S. T. 


(º) Ao fazermos esta afirmação não esquece- 
mos evidentemente a outra fonte de energia eléc- 
trica barata: a hulha branca, Resta, porém, saber 
se o aproveitamento das nossas quedas de água 
pode, realmente, conduzir a um preço suficiente- 
mente baixo do Kw. Para a energia disponível é 
fácil que assim seja; mas o regime intermitente já 
hoje em dia não é muito interessante para as in- 
dústrias electroquímicas e electrometalúrgicas. 

Ainda queremos notar que, entre estas, algu- 
mas há que já são viáveis com energia eléctrica 
mais cara, 
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Nota sôbre os sistemas de unidades 
eléctricas 


Num dos números da Revue Générale de 
PEléctricité do ano passado ('), o professor 
russo Kalantaroff propõe a substituição das 
à grandezas fundamentais dos sistemas de 
unidades hoje mais em uso — comprimento, 
massa e tempo — por 4 outras grandezas — 
comprimento, tempo, massa eléctrica e fluxo 
magnético. 

E sua principal intenção, ao propôór esta 
mudança, evitar as dificuldades que surgem 
quando se pretendem estabelecer as equa- 
ções de dimensão ou definir as unidades das 
grandezas eléctricas e magnéticas, em vir- 
tude do aparecimento da constante dieléc- 
trica : e da permeabilidade magnética u, 
de cuja natureza as relações conhecidas 
nada nos dizem de positivo. Essas relações 
permitem-nos apenas admitir que o produto 
e w tem as dimensões do inverso do qua- 
drado duma velocidade 


[ep] = LT? (1) 


valor a que se chega, ou a parlir das leis 
de Coulomb ou, como o fez Maxwell (?), a 
partir das dimensões da energia. 

Para se sair desta dificuldade impõe-se o 
estabelecimento de convenções arbitrárias 
bem conhecidas, que constituem a base dos 
dois sistemas de unidades electrostático e 
electromagneético. 

O sistema proposto pelo prof. Kalantaroff 
evita, pelo menos na aparência, essas con- 
venções arbitrárias porventura fisicamente 
destituídas de sentido, elimina os expoentes 
fraccionários das equações de dimensão e, 
acima de tudo, evita a dualidade do sistema 
Nos 6 

A pesar disso, não nos parece que êste 
sistema seja uma solução perfeitamente 
satisfatória do delicado problema das uni- 
dades. 

O aparecimento dos símbolos da massa 
eléctrica Q e do fluxo magnético & nas 
equações de dimensão das grandezas mecãà- 
nicas, parece-nos desvantajoso. 


Rd, Tomo XXV, n.º 7, de 16 de Fevereiro de 
(2) J. C. Maxwell. A Treatise on Electricity 
and Magnetism, 


Assim, a fórça e a energia, por exemplo, 
teriam as dimensões 


[F]= QULA TA 
[W] = QUTA 


em vez das que lhes conhecemos no sistema 
[L] [MJ] [7] 


[F]= LMTS 
[W] = L!MT> 


Ora, em rigor, a equação de dimensão 
duma grandeza mostra como varia a uni- 
dade dessa grandeza em função das unida- 
des das grandezas fundamentais. 

Contudo, a-pesar-da crítica de alguns 
autores, é inegável que no campo da aplica- 
ção, longe das grandes abstracções, as equa- 
ções de dimensão das grandezas mecânicas 
se não traduzem completamente a natureza 
intima dessas grandezas, dão, pelo menos, 
uma idéa apreciável das suas relações com 
as grandezas fundamentais. 

Tomemos, por exemplo, a velocidade. 
Velocidade é, por definição, uma grandeza 
medida pela derivada do espaço em relação 
ao tempo; tem, pois, por valor o quociente 
do valor dum espaço pelo valor do tempo 
gasto em percorrê-lo. 

Com o seu puritanismo verrinoso, Bouas- 
se (*) afirma: Nunca é demais repetir que 
uma velocidade é uma velocidade. Ninguém 
tem dúvidas; porém, a noção matemática de 
velocidade não é inata. Ela foi criada a par- 
tir das noções de tempo e de espaço; não 
fica por isso mal sentir na equação 


[o| == ET 


além duma relação entre unidades, qualquer 
coisa da natureza íntima dessa grandeza. 

Uma velocidade não é nada de mais nem 
de menos profundo do que o que se infere 
do texto da sua definição. A velocidade 
nasceu com a definição; se esta se não 
tivesse feito, a palavra velocidade não teria 
sentido. 

Se em vez do sistema vulgar de unida- 


(3) H. Bouasse. Cours de Magnelisme et d'Élec- 
tricilé. 
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des [L] [M] [7], distinguirmos entre si as 
3 direcções do espaço [X] [Y] [Z], de forma 
a constituirmos o sistema (*) 


[MJ (X) [Y) [2] [7] 
ou se adoptarmos como grandezas funda- 


mentais o comprimento, a energia e o tempo, 
formando o sistema (*) 


LL] (WI 11] 
as equações de dimensão que se obtêm apre- 


sentam-se tão lógicas que não repugna admi- 
tir no campo da prática que elas contêm 


em si algumas informações sôbre a natureza 


das grandezas que representam, 

É claro que o que dissémos a propósito 
das grandezas mecânicas se não aplica às 
grandezas eléctricas e magnéticas; estas só 
podem relacionar-se com as grandezas fun- 
damentais à custa de artifícios mais ou me- 
nos dissimulados, o que faz com que as suas 
equações de dimensão sejam apenas rela- 
ções entre os valores das unidades, 

Depois disto, compreende-se que a intro- 
dução dos símbolos Q e & nas equações de 
dimensão das grandezas mecânicas tire a 
estas todo o aspecto de simplicidade dando- 
-lhe um carácter totalmente especulativo. 

É certo que as noções de comprimento de 
massa e de tempo são hoje complexas. Den- 
tro dum espírito demasiadamente egocen- 
trista escreveu Gustave Le Bon (*): Não sa- 
bemos delas senão o que nos diz o senso 
comum. Mas o senso comum de há muito 
que perdeu a autoridade. Eddington (7) cha- 
ma-lhe um contrasenso; Nordmann (*) a ca- 
ricatura do bom senso. 

A-pesar de tudo, é difícil ter da massa 
eléctrica e do fluxo magnético uma intuição 
tão nítida como aquela que todos têm — falsa 
ou verdadeira — do comprimento, da massa 
e do tempo. 

Sob éste aspecto é evidente a desvanta- 
gem do sistema de Kalantaroff. 


O sistema proposto pelo professor russo 
dispensa o estalecimento das hipóteses arbi- 
trárias que no sistema C. G. S. somos força- 
dos a fazer sôbre as dimensões de : eu; 
evita assim a dualidade do sistema. . 

Em rigor, há ao todo no sistema C. G. S. 
5 grandezas fundamentais 


[L] [M] [7] (6) [6] 


(4) Proposto por W. Williams. 
(5) Proposto por W. Ostwald, 
(6) Gustave Le Bon. L'evolution des Forces. 
(7) A. S. Eddington. La Nature du monde 
physique. 
(8) €C. Nordmann. Einstein et Nunivers. 
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Uma dessas grandezas pode eliminar-se 
atendendo à equação (1); uma segunda gran- 
deza elimina-se por uma convenção arbi- 
trária. 

O professor Kalantaroff não faz esta úl- 
tima eliminação; mantém 4 grandezas fun- 
damentais [L] [T] [0] [9]. 

E claro que se não trata duma solução; 
trata-se dum artifício, No íntimo da questão 
continua a existir uma hipótese: a de que 
aquelas 4 grandezas são independentes, 
Admitir esta hipótese ou estabelecer qual- 
quer das convenções 


péji== =* 7º [| 
=0 uj= 147º 


é precisamente a mesma coisa. 

O próprio autor do sistema reconhece que 
ele se simplificaria se fôsse possível arran- 
jar uma relação entre algumas das grandezas 
fundamentais, e, nessa orientação, conclui 
por apontar a possibilidade de terem Q e & 
as mesmas dimensões. Mostra seguidamente 
as mais importantes simplificações que tal 
facto, a confirmar-se, traria ao seu sistema. 

Ora, se de facto se verificasse a homoge- 
neidade entre O e ?, o sistema de Kalanta- 
roff perderia a sua maior virtude porque o 
sistema €C. G. S. passaria a ser unitário: dei- 
xaria de haver sistema electrostático e sis- 
tema electromagnético; haveria um só sis- 
tema €C. G. 5. 

Como o fluxo de indução magnética é, 
em qualquer sistema, homogêneo à massa 
magnética, a verificação da hipótese ante- 
rior corresponderia a fazer 


9) = [m] 


donde, atendendo a (1) e às expressões 


viria imediatamente . 
[J=[pJ=1+T 


Teriamos então no sistema C. G. S. as 
seguintes dimensões: 


Massa eléctrica [a]l=1m'yp 
Massa magnética E eg 
Campo eléctrico LE] l=mp—h 
Campo magnético [5 | 
Intensidade de corrente  [i] 

F. electro-motriz [E] | PAR '> 
Potência dum folheto [PI LM “qo 
F. magneto-motriz [6] | 


TJEUNIGA 


Deslocamento eléctrico [7] 


Intensidade de magne =p yo! 
tisação [LF] 

Capacidade [€] 

Coef. de self-indução |) * 

Resistência IRj= 

Relutância [Sf==7 + 

Constante dielectrica É! | 

Permeabiliade magnética [p|)=—- LT 


Susceptibilidade magnética |x]| 
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Dar-se-iam neste sistema as mesmas sim- 
plificações que se davam no sistema de Ka- 
lantaroff; êste ficaria com a vantagem de 
não introduzir expoentes fraccionários mas 
teria o inconveniente de possuir uma 
unidade que se não presta a ser represen- 
tada por um padrão. 


ENG. FERREIRA DIAS 
Prof. do 1. S. T. 


| Congresso Nacional de Engenharia 


Continuam os trabalhos de organização 
do 1.º Congresso Nacional de Engenharia, a 
realizar em Lisboa, no próximo mês de No- 
vembro. 

A Comissão Organizadora tem quási con- 
cluído o programa do Congresso, que breve- 
mente será publicado, | 

O Congresso funcionará por secções cor- 
respondentes às 6 classes já estabelecidas; 
o número de secções de cada classe será de- 
terminado pela Comissão Organizadora, de 
harmonia com o desenvolvimento das ques- 
tões a tratar. Essas questões, versando os 
assuntos de maior actualidade e interêsse, 
foram já indicadas pelas classes de estudo 
da Associação dos Engenheiros Civis, poden- 
do, desde já, os respectivos presidentes dar 
informações sóbre elas, enquanto se não pu- 
blica a lista definitiva, que aguarda os pare- 
ceres das entidades com cuja colaboração o 
Congresso é levado a efeito, 

Estão já indicadas as individualidades 
que deverão constituir a Comissão de Honra 
do Congresso, e constituídas as comissões de 
propaganda e excursões. 

Estão sendo preparadas visitas às princi- 
pais obras e instalações industriais de Lisboa 
e arredores, a levar a efeito em todos os dias 
do Congresso, pensando a Comissão Organi- 
zadora realizar, depois da sessão de encerra- 
mento, algumas excursões a obras e fábricas 
importantes fóra de Lisboa. Essas excursões, 
para as quais se abrirá inscrição especial, 
serão feitas por grupos e serão oportunamen- 
te anunciadas. 


Projecta-se ainda, por ocasião do Con- 
gresso, a realização duma exposição de pro- 
jectos, memórias, desenhos, etc. antigos e 
modernos, que constituirá uma interessantis- 
sima documentação das obras da nossa Enge- 
nharia, cuja divulgação tanto importa fazer. 

A Comissão Organizadora pede a todos os 
engenheiros que não mandaram ainda o seu 
boletim de inscrição, o favor de o enviarem 
o mais depressa possível, para a séde da 
Associação dos Engenheiros Civis Portu- 
gueses. 


Podem increver-se como congressistas 
ordinários todos os engenheiros nacionais e 
estrangeiros, residentes em Portugal, e os 
professores das Escolas Técnicas Superiores; 
podem inscrever-se como congressistas agre- 
gados as entidades oficiais de carácter tecni- 
co, as associações e firmas industriais e os 
sócios agregados das Associações dos Enge- 
nheiros Civis Portugueses e dos Engenheiros 
Civis do Norte de Portugal. 

Os boletins de inscrição e o Regulamento 
provisório foram distribuidos a todos os só- 
cios destas Associações, aos professores das 
Escolas Técnicas Superiores e aos oficiais da 
Arma de Engenharia. 


Todos os engenheiros que, por não esta- 
rem incluídos em qualquer destas designa- 
ções, ou por extravio, os não tenham rece- 
bido, bem como todas as pessoas ou entida- 
des a quem o Congresso interesse, podem 
pedi-los à Secretaria Geral, na séde da Asso- 
ciação dos Engenheiros Civis Portugueses. 
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O abastecimento de Águas de Évora 


4 — O caudal de Evora comparado 
com o de outras cidades 


Com êste ponto início as minhas conside- 
rações sôbre aquelas partes do relatório do 
colega Lopes Galvão que desejo tratar, para 
que não restem dúvidas sôbre o modo como 
foram atendidos os diferentes pormenores do 
problema em questão. 


Seja por indolência, seja por falta de tempo, 
seja porque o mercado não comporte as edi- 
ções que se façam, é um facto de todos conhe- 
cido que a quási totalidade dos nossos livros 
de consulta são de origem estrangeira, a maior 
parte das vezes francesa. 

Por outro lado, os engenheiros que traba- 
lham nas diferentes especialidades de Enge- 
nharia raras vezes se dão ao trabalho de 
comunicar aos colegas, quer por escritos, quer 
por conferências, o modo por que trataram os 
diferentes problemas para que foram chamados 
eoque de interessante se lhes deparou no de- 
correr da sua resolução. 

Disso resulta que, quando nos chamam para 
tratar um caso, ou para apreciar o que haja 
feito sôbre êle, nós denunciamos muitas vezes 
a influência da técnica estrangeira, por nos 
termos esquecido de aplicar o necessário coe- 
ficiente de adaptação, não sendo raro optar- 
mos, ou aconselharmos, soluções que seriam 
muito boas no país de origem, mas que, trans- 
plantadas para o nosso meio, não têm acli- 
matação possível, devendo antes ser encaradas 
como pura teoria, por carência absoluta de 
aplicação prática, 

Estas palavras têm integral aplicação à 
tendência manifestada por muitos colegas, de, 
quando estudam o abastecimento de águas de 
povoações, pretenderem atribuir-lhes caudais 
que as condições climatéricas da região não 
permitem alcançar. 

Em princípio, pode dizer-se que, por exa- 
gerada que pareça uma dotação de águas, ela 
nunca é grande, devendo-se procurar que ela 
seja o maior possível, dentro dos limites da 
economia. Mas, em última análise, é sempre o 
caudal possível que limita a dotação a atribuir, 
não havendo mais que conformar-se com êste 
limite para estabelecer os serviços indispen- 
sáveis. 

O número 100 lit/hab/dia que se tem pre- 
tendido generalizar entre nós não deve ser 
tomado com um rigidez tal que a êle se deva 
obdiência absoluta, parecendo-nos antes que o 


devemos deixar para os trabalhos de salas dos 
alunos da especialidade, 

Nem, de resto, éle pode ser reconhecido 
como bom num país em que a estiagem dura 
três ou quatro meses, e as reservas de água 
não são abundantes. | 

À influência das condições locais é de tal 
importância que, sendo a média geralmente 
admitida na Argentina de 300 lit/hab/dia, ci- 
dades há em que a dotação é apenas de 30 
litros, como seja em Deseado, Santa Cruz e 
San Julián, onde se tem de destilar a água do 
mar, 

Não quero deixar de citar ainda o exem- 
plo da Holanda, onde, como se vê do quadro 
seguinte, apenas duas das grandes cidade têm 
dotação superior a 100 litros (L'cau de 15-5-929): 


Amsterdam . .. 98,3 lit/hab/dia 


Rotterdam +... 1144 » » » 
Haia a Pa o 68 » o» »> 
Utrecht. , s «cs 88  » » » 
Haarlem .... 48  » » » 
Arnhem .... E E 
NICE rs 5. dd 


(Números relativos a 1927). 


E a-pesar-de isso a Holanda não deixa de 
ser o país que mantém o indíce de mortalidade 
mais baixa — 9,87 em 1926 — sendo o da ci- 
dade de Haia apenas de 9,4 0,00 (1922). 

Em Evora, como se disse anteriormente, 
não pode a dotação ir além de 40 lit hab/dia, 
durante a estiagem, Se bem que muito afas- 
tado do número indicado como bom por mui- 
tos, êsse caudal mínimo representa uma média 
muito razoável para uma cidade com as carac- 
terísticas de Evora, desde que as regas das 
ruas e jardins, e as lavagens do dispositivo de 
esgotos, sejam feitas com a água dos poços 
municipais que se encontram espalhados pela 
cidade. Existem também numerosos poços par- 
ticulares, quási podendo dizer-se que cada 
casa tem seu poço, mas êsses não devem ser 
contados, pois que, por medida de precaução 
higiénica, devem ser mandados tapar. 

Poderia ainda alargar-me em considerações 
sôbre o ponto que venho tratanto, mas entendo 
que não vale a pena tazê-lo, porque tudo o mais 
que dissesse se encontra nos livros da espe- 


cialidade. 
5 — Acção da Câmara 
para resolver o problema 


Antes de entrar nêste ponto convém notar 
o seguinte: 
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Por razões que não interessam aqui, a 
Comissão Administrativa da Câmara que me 
havia convidado a estudar o problema foi 
substituida por outra que teve a preocupação 
de demonstrar que a primeira tinha feito uma 
«administração ruinosa», Essa demonstração 
não podia fazer-se por falta de base verdadeira 
mas nem por isso deixou de constituir uma 
luta de baixa política local que por vezes tomou 
aspectos desagradáveis e impróprios, mesmo. 

Como o problema municipal máximo era o 
do abastecimento de água da cidade, éle cons- 
tituiu só por si uma das fases da campanha, 
pois que se prestava optimamente ao fim em 
vista. A seca intensissima, que se fazia sentir 
então, creou entre as massas populares da 
cidade uma animadversão contra os trabalhos 
que estavam decorrendo, por o fraco caudal 
disponível as obrigar a aglomerarem-se lon- 
gas horas junto das fontes, que a imprensa da 
oposição, clandestina ou censurada, soube 
habilmente explorar. E, por mais paradoxal 
que isto pareça, a iniciativa tomada pela pri- 
meira comissão administrativa, que ora cons- 
tituia motivo de inveja para os que a não ha- 
viam podido tomar anteriormente, começou a 
ser duramente combatida pelos próprios que 
viriam a beneficiar dela, os habitantes de 
Evora. 

A obra em curso começou a ser o assunto 
de todas as conversas, e como subitamente 
possuídos dum sentimento da hidráulica, que 
até então não sabiam ser em si coisa natural, 
todos se acharam competentes para criticar o 
que se estava fazendo, tecendo em volta do 
caso as mais extraordinárias fantasias, a que a 
ignorância de um vereador da primeira comis- 
são emprestou um aspecto anedóctico, que ser- 
viu bem às intenções do vereador da segunda 
comissão que mais se evidenciava nos ataques 
aquela, 

Foi fácil fazer acreditar que o culpado da 
falta de àgua na cidade era o engenheiro que 
estava à frente dos trabalhos, pretendendo-se 
assim fazer crer que a comissão administrativa 
substituída havia cometido a imprudência de 
chamar um engenheiro que, em última análise... 
não tinha o dom sobrenatural de produzir a 
chuva bastante para que as nascentes não di- 
minuissem de caudal, 

Assim se verificou o caso, aliás não invul- 
gar, de se envolver um técnico no irritante 
malabarismo duma questão de intriga de terra 
pequena, o que lhe poderia ter trazido dissa- 
bores grandes, além das muitas arrelias supor- 
tadas, embora êle não tivesse por qualquer 
modo contribuido para a não satisfação de 
vaidades pessoais de outrem, que, afinal, eram 
a base de toda a questão. 

E as coisas foram tão habilidosamente con- 
duzidas que, da segunda comissão administra- 


tiva, apenas um dos membros se não deixou 
sugestionar; todos os outros se puzeram no 
campo oposto a êle, o que de resto nada 
admira, dada a sua falta de preparação para 
entrar em assunto da natureza do que se vi- 
nha debatendo. 

Sabemos que nem todos teem obrigação de 
possuir um curso que lhes dê a cultura geral 
necessária para abordar problemas complexos 
a que muitas vezes é chamada uma adminis- 
tração municipal; o que não é desculpável, 
todavia, é a ausência de esfôrço para os con- 
seguir compreender, deixando a oulros êsse 
trabalho, abdicando duma opinião própria e 
deixando-se ludibriar pela má fé daquêles que 
se julgam dotados para discutir tudo sem nada 
terem estudado. Esses nem sequer sabem do- 
minar-se a ponto de não dizer asneiras. 

Às considerações anteriores parece, à pri- 
meira vista, que estão fóra do assunto que 
venho tratando, mas a ida do Sr. Eng.º Lopes 
Galvão a Evora não é senão o corolário do 
conjunto de factos que elas traduzem, 

Elas constituem ainda um exemplo frisante 
do ambiente desagradável em que muitas ve- 
zes se tem de trabalhar, ao mesmo tempo que 
encerram aviso âquêles que tenham de entrar 
em relações com os corpos administrativos, 
para que não estranhem um fenómeno que é 
vulgar. 

Aos novos engenheiros, em especial, eu 
aconselho a que mantenham, a mais pertinaz 
fleugma, indispensável a quem queira fazer 
alguma coisa em face de contingência seme- 
lhante. 

Quando se trabalha honestamente pode 
esperar-se que justiça seja feita, ainda que de- 
more a vir, 

Por fim, essa comissão administrativa demi- 
tiu-se e foi substituida por uma terceira que 
está seguindo integralmente o meu projecto 
debaixo da minha direcção. 

Foi a segunda comissão que chamou o 
Sr. Eng.º Lopes Galvão para apreciar o tra- 
balho já feito e o projecto do que havia a fa- 
zer, só assim se compreendendo que, a pesar 
da imparcialidade que quiz pôr nos seus rela- 
tórios, não deixe de notar-se a frase: «E por 
isso a Câmara encontra-se sem água e sem 
dinheiro, daí a sua compreensível preocupa- 
ção». Isto denota a influência nítida do modo 
de falar de terceiras pessoas, pois o que é 
verdade é que, tendo decorrido cêrca de dez 
meses desde a visita de S. Ex.º a Evora, e 
tendo-se estado a trabalhar sempre com a 
grande actividade requerida pela própria na- 
tureza da obra, ainda hoje se dispõe de cêrca 
de 500 contos, sendo certo que a Câmara não 
aumentou ainda a verba destinada aos traba- 
lhos, nem tampouco operários e trabalhadores 
têm sido tributados com um imposto de traba- 
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lho que permitiria ter a mão de obra gratuita, 
e as contas de materiais têm sido pagas com 
toda a regularidade. 


À comissão que teve a iniciativa da obra, 
apoiando-se numa memória do Eng.º Adriano 
Monteiro, conseguiu um empréstimo de 4 000 
contos, dos quais apenas cêrca de 3.000 foram 
destinados a águas. 

Para evitar as grandes perdas da conduta 
de adução iniciaram-se os trabalhos, pondo a 
descoberto a parte enterrada do velho aque- 
duto, com o fim de o beneficiar ,de modo que 
pudesse desempenhar cabalmente a sua missão. 
Verificou-se, porém, com grande surpreza, que 
o que se afigurava um trabalho fácil, não podia 
levar-se a efeito sem uma despeza maior do 
que aquela que se teria de fazer para construir 
um aqueduto novo, tal o estado de ruína da- 
quéle. | 

Com o fim de conseguir um melhor caudal, 
começou-se pouco tempo depois o trabalho 
nas velhas nascentes, pondo-as também a des- 
coberto. Verificou-se do mesmo modo que era 
necessário refazê-las, visto não terem fundo e 
a sua inclinação ser superior áquela que a prá- 
tica aconselha, 

Se fôósse um trabalho novo desde o seu 
início era fácil fazer o orçamento do seu custo 
e executar as obras por empreitada, mas da- 
das as condições especiais do caso, visto se 
ignorar o que estava debaixo da terra, foi 
completamente impossível estimar a despeza a 
fazer, não havendo portanto uma base séria 
para admitir um custo de empreitada, nem ha- 
veria empreiteiro honesto que a ela se aba- 
lançasse, a não ser estabelecendo uma mar- 
gem tão grande para imprevistos que tornaria 
exagerado o seu custo, 

Nestas condições, julguei e julgo ainda 
hoje preferível o sistema de administração 
directa, evitando-se complicações com emprei- 
teiros e tendo a garantia da bôa execução do 
trabalho, 

De resto, dos próprios relatórios do colega 
Lopes Galvão se pode concluir isso mesmo, 
visto se reconhecer nêles que os trabalhos são 
aleatórios, difíceis, morosos e caros. 


6 — Projecto e orçamento da Obra 


A redação definitiva do projecto só pôde 
ser feita depois duma longa permanência no 
local do trabalho, de modo a ter um conjunto 
de elementos de observação que conduzissem 
a resultados satisfatórios. 

E embora se pretendesse que o resultado 
não foi satisfatório, o que é facto é que os 
trabalhos executados nas nascentes trouxeram 
uma melhoria de caudal que, em alguns casos, 
vai além das previsões, como se viu quando 
se tratou do caudal possível. 


Pelo que respeita ao orçamento nunca é 
demais fazer notar a dificuldade que há em 
elaborar essa peça do projecto para uma 
Obra da natureza da que vimos tratando. Só 
o conhecimento íntimo das condições de tra- 
balho inerentes ao caso permite o estabeleci- 
mento de números que se não afastem muito 
da verdade, e isso só é possível depois de de- 
moradas observações locais, quere dizer, depois 
de executada parte do trabalho. 

Não é fácil fazê-lo por comparação com 
obras do mesmo género, ainda mesmo que a 
natureza do terreno em que se vai captar as 
águas seja a mesma, porque temos de contar 
com as outras partes da Obra, que nunca são 
idênticas. 

À comparação do orçamento estabelecido 
para Evora com o de Elvas não me parece 
justa, porque as condições num caso e noutro 
diferem por completo, desde a natureza das 
águas até ao comprimento total da rêde de 
distribuição. Ainda mesmo que a perfeição de 
soluções adoptadas fôsse a mesma. 

Aparece no orçamento uma verba de cêrca 
de 500 contos para despezas gerais, que na 
opinião do Sr. Eng. Lopes Galvão seria gran- 
demente reduzida se as obras fôssem feitas 
por empreitada. Nela fôram incluidos os ho- 
norários do engenheiro que projectou, dirige 
e fiscaliza o trabalho, além das despezas de 
transporte necessárias, em qualquer caso, para 
visita dos trabalhos. Não sei qual a percenta- 
gem que S. Ex. julga atribuível para o lucro 
do empreiteiro, mas não me parece que o 
número aceitável ande muito longe da verba 
a que se chega depois de deduzidos os hono- 
rários do engenheiro e aquelas despezas à 
verba indicada de 500 contos. 


7 — Execução dos trabalhos 


O facto de não concordar com a ideia de 
fazer as obras nas nascentes e na conduta de 
adução por empreitada não implica que se 
não opte por êsse sistema quando se tenha 
uma base segura para avaliação do custo de 
qualquer das partes da obra, e a fiscalização 
se possa exercer com eficácia. Só as con- 
dições locais podem indicar o sistema que 
mais convém adoptar, pelo que só quem as 
conhece pode pronunciar-se por um ou por 
outro, Se, por exemplo, os reservatórios foram 
dados de empreitada, outro tanto não pode 
suceder com a instalação da rêde que, além 
da possibilidade de ser dificultada com as sur- 
prezas que venham a aparec r no sub-solo da 
cidade, principalmente pelo que se refere a 
cruzamento com canos de esgoto, tem de ser 
executada com um cuidado e uma perfeição 
que a mais apertada fiscalização não pode 
assegurar, 
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Na execução da parte dos trabalhos já feita, 
a única parte que merece referência especial 
é o sifão 1, construído, como se disse anterior- 
mente, em tubos de formigão de cimento ar- 
mado, pelas dificuldades que surgiram e que 
mais se devem atribuir a deficiência de obser- 
vação local do que à natureza do material, 
que continuo a julgar o mais aconselhável em 
casos semelhantes. 

Seria muito mais cómodo construílo com 
tubos de ferro fundido, mas se fôssemos a tra- 
balhar sempre como trabalhavam os nossos 
antepassados, não haveria progresso possível 
E em vez do sifão teriamos ainda uma nova 
arcaria monumental... e dispendiosa. 

O emprêgo do formigão de cimento ar- 
mado trouxe uma economia enorme, embora 
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em parte “tá pó pelo ensoleiramento ge- 
ral do sifão, que teve de fazer-se por virtude 
da falta de resistência do terreno. Mas para os 
tubos de ferro deveriamos fazê-lo também, 

Em alguns casos, êste material empregado 
em tubagens traz sôbre o ferro fundido uma 
economia de cêrca de 100'/u. 

Mas isto é assunto que merece maior de- 
senvolvimento, pelo interêsse que tem num 
país em que a indústria da tubagem de ferro 
está muito atrazada e não pode competir com 
a estrangeira, e por isso o desejo tratar dum 
modo geral, já fóra do caso particular dos 
trabalhos de Evora. 


Eng. CastTRO CABRITA 


Máguinas de vapor e motores Diesel 


Numerosas centrais eléctricas têm sido, 
nos últimos anos, instaladas em diferentes 
pontos do país. Grande contingente delas 
pertence a municípios que tiveram a inten- 
ção de fazer beneficiar as suas sédes cama- 
rárias dos benefícios que a distribuição de 
energia eléctrica traz às populações. 

No geral, limitam-se às rêdes de ilumina- 
ção, por mais não estar nas suas possibili- 
dades econômicas ou por lhes parecer des- 
necessário, com razão ou sem ela, fornecer 
energia para consumo fabril. 

Infelizmente, não se faz esta difusão do 
progresso sem que mais nenhum senão lhe 
tenhamos que apontar. Vejamos porquê. 

Quando examinamos a natureza da fôrça 
motriz instalada, verificamos, hoje em dia, 
que a quási totalidade é constituida por mo- 
tores Diesel. O que justificará esta preferên- 
cia tão marcada? 

O motor Diesel é, sem dúvida alguma, 
um dos que oferece mais vantagens. Não é 
preciso indicá-las, todas sobejamente conhe- 
cidas, para nos lembrar a comprovada efi- 
ciência do seu funcionamento. 

Mas não oferece também inconvenientes? 
Podemos apontar, entre éles, a delicadeza de 
manejo que ainda hoje requere, e que obriga 
a não se entregar ao cuidado de qualquer, e 
a dificuldade de reparação de algumas das 
suas peças, quando avariadas. 

Em terras de província, com meios rudi- 
mentares à disposição, acontece muita vez 


ser impossível efectuar determinadas peque- 
nas reparações, ocasionadas por qualquer 
falha de serviço ou pelo árduo trabalho a que 
quási sempre estão sujeitos aquêéles motores. 

Mas acima déstes inconvenientes, que 
outros classificarão de segunda ordem, exis- 
te uma questão que implica o jógo de varia- 
dos interesses, uma verdadeira questão na- 
cional: a do combustível. 

Evidentemente, as entidades que preten- 
dem fôrça motriz com determinada máqui- 
na, não se têm, em geral, preocupado com 
a sua alimentação, senão sob o aspecto de 
imediato interêsse pecuniário e pessoal, que 
lhes diga respeito. 

Sob êsse ponto de vista, é-lhes quási indi- 
ferente queimar óleos pesados, carvão Car- 
diff ou qualquer outro. Quando lhes são indi- 
cadas objecções doutra linha de interesses, 
recolhem-se às razões de pura ordem comer- 
cial, como sejam o espaço ocupado ou o 
aspecto estético; não véem uma instalação 
a vapor sem imaginar fornalhas e caldeiras 
encarvociradas a macular os visitantes da 
inauguração oficial. 

Se há um técnico a presidir à escolha do 
motor, devemos supor que se não orientou 
por motivos tão mesquinhos. Precatemo-nos, 
porém, contra a natural tendência, diante de 
um problema, para lançar mão dos métodos 
reputados mais modernos e mais empregados 
noutros países. 

Não podemos nós em Portugal proceder 
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sempre assim; há que ter em vista as indica- 
ções económicas que devem presidir ao apro- 
veitamento dos nossos recursos. Para uma 
instalação produtora de energia, é sempre 
necessário indagar até que ponto poderá ela 
ficar integrada no plano de conjunto, que já 
hoje se está esboçando. 

Nós temos carvões nacionais a aprovei- 
tar. Podem não ser todos queimáveis com 
proveito, mas de alguns dêles se sabe já que 
o são. Dos outros extrair-se-há, com os pro- 
cessos da técnica actual, um certo número de 
produtos que nos são necessários. 

A qualquer caldeira é possivel adaptar 
grelhas capazes de queimar carvões pobres 
ou difíceis; mais do que isso: muitas delas, 
com fornalhas suficientemente dimensiona- 
das, ou com dispositivos pre-queimadores, 
ficarão aptas a utilizar os chamados desper- 
dícios combustíveis, inúteis para qualquer 
outro fim. São oportunidades que se não 
desprezam. 

Só esta possibilidade de poder utilizar, 
quando preciso fôr, uma instalação para 
queimar combustíveis nacionais, chega para 
nos orientar em prol das máquinas de vapor, 
em prejuízo dos motores de combustão inter- 
na, a óleo ou gasolina. E, no fundo, a ques- 
tão dos caminhões com gasogéneo, para 
obstar à crescente importação de gasolina. 

Não se diga que tudo é muito bonito, mas 


CAMINHOS 


Travessas em 


Há alguns anos que os engenheiros de 
caminhos de ferro se estão preocupando com 
a substituição das travessas de madeira, não 
só pelos seus inconvenientes, como pelo des- 
baste das florestas, em virtude do desenvol- 
vimento das rêdes férreas, que, de ano para 
ano, aumentam considerâvelmente. 

Na Itália — duma maneira geral em toda 
a Europa — se está fazendo sentir a falta de 
madeira para aquelas, e ali têm sido feitos 
numerosos ensaios de travessas de ferro e de 
beton armado. 

Vamos passar rápidamente em revista 
cada um déstes tipos, e enumerar as suas 
vantagens e seus inconvenientes. 

Travessas de madeira: As madeiras que 
melhor se prestam a êste fim são: o carva- 


que os factos obrigam a tratar antes dos 
interesses de um que das aspirações de mui- 
tos. Não se insinue que esta é uma questão 
resolúvel com dois ou três argumentos dis- 
cutivelmente fáceis. 

Se não se olhar para isto, quando um dia 
o Estado se vir obrigado a intervir na orga- 
nização distribuidora de energia para con- 
sumo público, há-de encontrar-se diante de 
uma multidão de motorzinhos Diesel espa- 
lhados pelo país. Todos éles terão nessa oca- 
sião queimado milhões de libras, tiradas à 
economia nacional, e dêsse ouro pouco ou 
nada ficará em Portugal. Os nossos carvões 
continuarão acumulados no fundo das mi- 
nas e os desperdícios serão rocha. 

Devemos encarar a sério êstes problemas. 
Não pensemos nós, os Engenheiros, que há 
em tais assuntos apenas um aspecto de pura 
técnica. Como tal, erraremos. Verificâmos 
quão delicada é a faceta económica da ques- 
tão. Importa sempre focar determinadas solu- 
ções no interêsse do conjunto sem nos de- 
termos com detalhes, 

Em resumo, isto: 

Não queimemos óleos, queimemos car- 
vôes, tendo em mira um possível aproveita- 
mento dos nossos combustiveis. Prestar-se-há, 
com isso, um inestimável serviço ao pais. 


ENG. EDUARDO RODRIGUES DA SILVA 


DE FERRO 


beton armado 


lho, a faia e o pinheiro. O carvalho, sem ser 
previamente tratado por antiséticos, pode 
ter uma duração de 20 anos, e as outras ma- 
deiras, mesmo tratadas (pelo creosote, por 
exemplo), dificilmente atingem 12 anos. A 
duração é pequena e o consumo, por conse- 
guinte, enorme. Entre nós usa-se o pinho 
creosotado, cujos resultados são satisfató- 
rios, à falta de outras madeiras, e até ao pre- 
sente não se tem feito sentir grandemente a 
sua falta. É de esperar, porém, que, num 
futuro mais ou menos próximo, nos vejamos 
em embaraços. 

Já em tempos a €. P. sentiu esta falta, e 
só devido ao são critério do Eng.º Vasconce- 
los Porto ela foi debelada. 

Travessas metálicas: Estas travessas apre- 
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sentam alguns inconvenientes, dos quais os 
principais são: fraca estabilidade transver- 
sal; deterioração rápida nos túneis e nos 
sítios onde é difícil impedir a estagnação de 
água, ou antes nos terrenos húmidos; defor- 
mação fácil, conservação cara, etc. 

Travessas em beton armado: São as tra- 
vessas em beton armado que, a nosso ver, 
vêm resolver o problema, senão completa- 
mente, pelo menos em grande parte. 

As suas vantagens são: a via melhora; o 
pessoal de conservação é consideravelmente 
reduzido; constituem um tipo estáticamente 
suficiente e têm uma duração teoricamente 
indefinida; resistem óptimamente à acção 
dos agentes atmosféricos; são incombustíveis 
— condição apreciável na tracção a vapor, 
sobretudo nas vias das estações onde há fre- 
quentes paragens de trens e máquinas de 
manobras; podem ser feitas próximo do local 
de emprêgo, o que reduz o preço de trans- 
porte; a secção das travessas de madeira é 
a mesma para todos os tipos de via — larga, 
reduzida, vias secundárias — enquanto que 
as de beton são fabricadas de harmonia com 
os esforços que têm de suportar. 

Como inconvenientes apontam-se os se- 
guintes: grande peso —-cêrca de 180 Kg,, 
mais do dôbro de uma travessa de madeira; 
fragilidade relativa, o que exige serem tra- 
tadas com mais cuidado no transporte, no 
assentamento, etc. Foi constatado, em certos 
casos, a fraca estabilidade transversal da via, 
mas os últimos tipos apresentados eliminam 
totalmente êste defeito. A via apresenta tam- 
bém uma certa rigidez, sobretudo quando 
percorrida por trens rápidos, mas isso não 
influi na sua segurança e estabil dade. Assim: 
se tivermos 2 troços, um com travessas de 
madeira e outro com travessas de beton, 
quando se passa de um para outro, nota-se 
mais ruído, mas não há diferença nas 
oscilações nem nos choques das juntas dos 
carris. 

Os primeiros ensaios em grande escala 
foram feitos na «Pensilvania Railroad». An- 
tes disso, os ensaios feitos não deram resul- 
tados satisfatórios, como adiante veremos, 
por se ter tomado erradamenle o problema. 
As travessas ali empregadas foram calcula- 
das para uma carga de 57,7 toneladas trans- 
mitida pelas rodas da locomotiva (tomando 
em linha de conta o impacto) a qual se supôs 
repartida por 3 travessas, ou seja 19,239 ton. 
por travessa. 

Considerou-se a reacção de plataforma 
uniformemente distribuída, a qual vai até 
71875 Kg /mi. 

Estas hipóteses, relativas à carga, condu- 
zem a esforços sensivelmente de 77 Kg / em. 
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de compressão no beton, e de 1200 Kg /em.* 
no aço trabalhando à tracção, e 500 Kg /em: 
trabalhando à compressão. 

São armadas longitudinalmente e trans- 
versalmente e munidas de espiras de 
6,3 m/m de diâmetro com o passo de 25,4 
m /m, que cercam cada cavilha, para aumen- 
tar a fôrça de fixação dos grampos e para 
resistir às pressões de afastamento produzi- 
das pela cavilha e pelo seu aumento de volu- 
me devido à dilatação, 

Tipos de travessas de beton: 

São 3 os tipos apresentados: 

| tipo — Tinha uma forma semelhante à 
das travessas de madeira; as armaduras eram 
iguais em todo o comprimento. Experimen- 
tado no €C. F. do Estado Italiano, não deu 
resultados, o que era de prevêr, por terem 
uma secção e armaduras insuficientes para 
resistirem aos momentos flectores mais des- 
favoráveis. 

Segundo Viali, a cuja memória nos repor- 
tamos, as 300000 travessas postas em 1908, 
deverão ser retiradas em breve. 

Eis 2 cortes transversais, um a meio e 
outro no sítio onde assentam os rails. 


682,1 
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Como vemos, a armadura inferior é mais 
resistente que a superior — 290 e 200 m jm, 
respectivamente. 

Na travessa Percival, pelo contrário, a 
armadura superior é mais resistente que a 
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inferior — 390 e 280 m /m”, e a secção é a 
mesma. Esta última foi ensaiada na Flóride 
East Railway, e os resultados não foram sa- 
tisfatórios. Temos ainda, dêste tipo: 

Arleerton, empregado na Suiça; Borini, 
que se assemelha ao sólido de igual resistên- 
cia, experimentado no €C. F. Reggia Guastal- 
la; Rognoni, experimentado no €C. F. de Mi- 
lão, etc., etc, 

II tipo — Difere do anterior por ter a sec- 
ção reduzida a meio. Experimentadas estas 
travessas no €C. F. de Roma a Florença, 10 


meses depois eram retiradas. O sistema 
Vagneux, experimentado por companhias 


francesas de C. F. e «tramways», deu bom 
resultado, sobretudo nos «tramways», mas 
reconheceu-se ser insuficiente para linhas 
percorridas por trens rápidos e pesados. 

Esta travessa é constituída por 2 cabeças 
prismáticas de grandes dimensões, reúnidas 
por uma pequena viga de beton. 

HI tipo—Travessas mistas: Estas tra- 
vessas derivam do II tipo, conservando o 
grande desenvolvimento das extremidades, 
que servem de apoio aos carris, e substituin- 
do-se a viga de ligação em beton por uma 
viga metálica ou por mais, conforme os tipos 
mais modernos. 

Estas travessas, experimentadas sem re- 
sultados desde 1902 — travessa de Krinhall, 
cuja viga metálica era constituída por 2 fer- 
ros U — são as que reiinem todas as vanta- 
gens e, a nossa ver, contribuem para a reso- 
lução do problema. 

Os blocos (extremidades), representam 
um regresso ao antigo sistema de dados de 
pedra. 

Pode afirmar-se que as condições de ade- 
rência, segundo a hipótese de Winkler, são 
completamente satisfeitas; o balastro com: 
porta-se como um corpo elástico e, no limite 
dos esforços ordinários, uniformemente elás- 
tico. Os momentos flectores originados nas 
travessas de madeira são muito inferiores aos 
das travessas de beton de igual resistência, e 
a diferença pode ir a cêrca de 60 /. 

Se se considerar, por exemplo, uma tra- 


vessa dêste tipo, os momentos flectores são 
inferiores aos da travessa correspondente em 
madeira, porque o comprimento dos blocos 
não vai além de 70 em. 

Foram apresentados variadíssimos siste- 
mas, muitos dos quais nunca foram experi- 
mentados. 

Recentemente, foi apresentado pelo Eng.º 
austriaco F. Emparger, um sistêma déste 
tipo, caracterizado pela forma e pela arma- 
dura dos blocos. As faces dêstes blocos têm 
cavidades exteriores que servem para nêles 
ser introduzido o balastro com o qual o bloco 
faz corpo, de forma a não poder ser deslo- 
cado da sua posição primitiva. Esta travessa 
dá muitas garantias de segurança, tanto 
sob o ponto de vista de resistência de mate- 
riais como do ajustamento do balastro, con- 
servação do nivel, inclinação dos carris, etc. 

Os blocos têm uma forma semelhante à 
de um sólido de igual resistência à flexão. A 
armadura inferior dos blocos é constituída 
por 4 ferros de 9) m/m e a superior por 2 
ferros de 9) m/m. A largura máxima é de 
34 em. e a altura média é de 20 cm. A arma- 
dura horizontal e os estribos verticais são 
constituídos por ferros de 5 m/m; espiras 
com ferros de 3 m/m cercam os blocos de 
madeira, sôbre os quais são ligadas as pati- 
lhas dos carris com interposição de chapas de 
ferro. 

A parte metálica é constituída por 3 tiran- 
tes, sendo 2 superiores, armados de ferros 
redondos de 7 m/m, e um inferior, formado 
por 2 ferros chatos de 40xX4. A ligação com 
os blocos é articulada, o que dá uma 
certa flexibilidade à travessa. Os elementos 
fabricados separadamente são ligados, no 
estaleiro, por betonagem das armaduras dos 
tirantes de cada bloco. Desta maneira se 
regula a distância entre os eixos dos patins 
de suporte dos carris, quer para a bitola de 
via normal, quer para outras variáveis, em 
curvas, agulhas e croximas. 
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HIGIENE INDUSTRIAL 


FUMOS — FUMIVORIDADE 


O ar dos locais de trabalho é, muitas ve- 
zes, viciado por fumos provenientes princi- 
palmente das forjas e fornos; gases, vapores 
e poeiras que se produzem ou desprendem 
das próprias matérias em fabrico. Como já 
dissemos, o operário deve respirar um ar tão 
puro quanto possível, e temos, portanto, de 
estudar as causas que provocam a viciação 
do ar. 

Os fumos industriais são compostos por 
anidrido carbônico, óxido de carbono, anidri- 
do sulfuroso, hidrogénio, ácido sulfidrico e 
pelo carvão em pequenissimas partículas. 
Nas oficinas podem suprimir-se completa- 
mente os fumos, colocando por cima do local 
onde éles são produzidos, campáânulas que 
comunicam por tubos com chaminés; se estas 
tiverem uma boa tiragem, os fumos são com- 
pletamente eliminados para o exterior. Nas 
grandes instalações usam-se ventiladores que 
actuam como aspiradores, ou dispositivos que 
fazem passar uma corrente de ar na chami- 
né, o que cria uma depressão, sendo aspira- 
dos os gases e vapores. Êste processo não é, 
contudo, dos mais úteis, pois os vapores, sain- 
do para a atmosfera, vão-na sujar, compro- 
metendo o bom estado sanitário da vizinhan- 
ça, e, portanto, a saúde pública. Nalgumas 
cidades industriais o fumo penetra em toda 
a parte, e não é impunemente que se absor- 
vem êstes fumos, às vezes mal cheirosos, 
outras intoxicantes, e outras ainda apenas 
sujos por poeiras negras. 

Ora, todos os fumos são, afinal, uma perda 
de combustível, e, portanto, não é só a hi- 
giene que lucra com a sua eliminação: a eco- 
nomia ganha também com o seu aproveita- 
mento. Podem eliminar-se os fumos prove- 
nientes de uma má combustão por vários 
processos: 

1.º — Pelo emprêgo do coke, que não dá 
fumo. 

2º — Pelo uso de uma mistura de coke e 
carvão (2/3 de coke para 1/3 de carvão com 
20 “/) de matérias voláteis). 

3.º — Pelo uso de injectores que obrigam o 
ar a passar juntamente com os vapores, por 
cima ou por baixo da grelha do forno onde 
são queimados; neste caso, podem empregar- 
se os carvões gordos. 

À fumivoridade não é, nestes casos, abso- 
luta, mas a intensidade de produção do fumo 
reduz-se de 50 a 60 º/9. Consomem-se, por- 


tanto, 5-4 "/, dos vapores produzidos, mas 
recupera-se uma grande parte do combusti- 
vel pela sua melhor utilização. As injecções 
de ar permitem utilizar muito melhor os car- 
vôes magros, que são mais baratos e dão me- 
nos fumos. 

4.º — Pelo uso do carvão pulverizado, que 
se queima em ar injectado. A energia eléc- 
frica e os óleos pesados permitem-nos espe- 
rar a solução ideal, tanto mais que em todo o 
mundo se estuda, neste momento, o processo 
de liquefazer o carvão para mais fácil trans- 
porte e para maior rendimento. 

Processos utilizados para eliminar os ga- 
ses e os vapores para fóra dos locais de tra- 
balho: 

A eliminação dos gases e vapores só é 
obrigatória se êles são incómodos, perigosos 
ou tóxicos; contudo, sob o ponto de vista 
higiênico, é sempre bom, em qualquer dos 
casos, eliminá-los, a fim de evitar acidentes, 
que podem ser graves, ou mesmo fatais, prin- 
cipalmente se se trata de captar vapores ni- 
trosos, cloro, benzina, sulfureto de carbono, 
ácido cianídrico, vapores de tetracloreta- 
na, etc. 

São variados os processos para a captação 
de gases e vapores: Um dos processos con- 
siste em evitar que êsses gases saiam dos 
aparelhos que os produzem, colocando êsses 
aparelhos a uma baixa pressão, de modo que 
se faça dentro dêles um vácuo parcial: é o 
que se faz para os vapores nitrosos, que são 
em seguida dissolvidos nas torres do coke, 
em que se faz correr ácido sulfúrico muito 
diluído. Quando se pretende captar os vapo- 
res da benzina ou do sulfureto de carbono, o 
processo é semelhante e os vapores são con- 
duzidos para poços de água, no caso do sul- 
fureto de carbono, ou para refrigerantes, na 
caso da benzina, o que conduz ao aproveita- 
mento desta, Êste processo torna-se muito 
remunerador nas indústrias de cautchú. 

Quando os vapores são pouco tóxicos, ser- 
vem geralmente as janelas ou os lanternins, 
que têm ainda a vantagem do arejamento 
das oficinas. Nas oficinas de galvanização 
faz-se aumentar o arejamento pela coloca- 
ção de ventiladores no tecto, mas, só por si, 
este processo não é eficaz; devemos lançar 
mão de outros. Usam-se, então campânulas 
que se colocam por cima dos aparelhos, de 
modo a apanharem todos os fumos. 

Estas campânulas são às vezes munidas 
duma janela, por onde passam apenas os 
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braços do operário, e estão ligadas à chaminé 
por tubos telescópicos. que permitem, com a 
ajuda de roldanas, a subida de toda a cam- 
pânula para limpeza dos aparelhos. No caso 
de se tratar de gases perigosos ou tóxicos, é 
conveniente aumentar o poder de evacuação 
da campânula pelo uso de ventiladores. 

A camisa da campânula deve obedecer a 
duas condições: a de ser suficiente c a de ser 
estanque. 

Numa oficina de fabricação de azul da 
Prússia, encontravam-se num páteo duas 
tinas encimadas por uma cúpula única; um 
dia, em que uma das tinas estava despejada 
e em que na outra se operavam as reacções 
químicas, foi preciso que entrasse na pri- 
meira um operário, para efectuar a limpesa. 
Mal êste entrou, ouviu-se um grito, porque o 
operário tinha caído fulminado pela acção 
dos vapores do ácido cianídrico, que se des- 
prendiam da tina do lado; éste acidente mor- 
tal foi devido ao mau funcionamento da cam- 
pânula, que não era suficiente para eliminar 
sequer os gases produzidos numa das tinas, 
fazendo-os acumular na outra. 

Noutra oficina, havia uma sala onde num 
forno se estavam produzindo combustões; O 
forno era encimado também por uma cam- 
pânula ligada a um tubo de descarga que ia 
atravessar outra sala onde trabalhavam 20 
operários; uma bela tarde, caem súbitamente 
14 dos operários, intoxicados pelo óxido de 
carbono; esta intoxicação foi devida a dois 
factos: 1.º, má tiragem da chaminé, que obri- 
gou os gases a voltarem para trás; 2.º, má 
estanquicidade da canalização. 

Tiragem das chaminés: A tiragem das 
chaminés pode ser má, devido não só à sua 
má construção ou ao seu diâmetro ser insufi- 
ciente, como tambem ainda devido a causas 
exteriores. Quando o sol bate nas chaminés, a 
tiragem deixa muito a desejar; há ventos, 
que empurram os fumos para dentro das 
chaminés, reenviando-os, portanto, para den- 
tro das oficinas. Para obviar a êstes inconve- 
nientes, colocam-se nas chaminés protecto- 
res, cataventos, que nem sempre funcionam 
bem; um outro processo utilizado é o de cha- 
mineés orientadas. 

Também se adopta o processo dos aspi- 
radores de Glenard, que se funda no seguin- 
te princípio: 

Quando se mergulha um cilindro numa 
massa gasosa em movimento, esta não exerce 
a sua pressão senão sóbre 1/6 da sua super- 
fície e cria uma depressão nos restantes 5 / 6. 
Por outro lado, sabe-se que o escoamento de 
um gás é favorecido por uma ligação con- 
vergente, ao passo que é retardado por uma 
ligação divergente. 


Em volta dum orifício central dispóem-se 
7 azas de lata. O vento, vindo numa deter- 
minada direcção, exerce uma depressão sôó- 
bre 1/5 da superfície do cilindro e penetra 
nas ligações divergentes enquanto que os 
vapores saem pelas 5 convergentes. 

Mas de todos os processos, o melhor con- 
siste em fazer comunicar várias campânulas 
com um aspirador, que chupa o ar e, por- 
tanto, os gases. Um processo também eficaz, 
e dos mais simples, consiste em introduzir o 
aparelho dentro de uma caixa em directa 
comunicação, por um tubo, com um aspira- 
dor; assim, não só os gases não se derramam 
na atmosfera que cerca os aparelhos, como 
também ainda podem ser aproveitados, 
fazendo-os por exemplo, ir ter a tinas onde 
são dissolvidos. Às vezes, o custo de uma ins- 
talação desta ordem é muito oneroso, de 
modo que é preferivel lançá-los na atmosfera, 
mas a grande altura: 80 a 100 metros, pois 
quando chegam às camadas mais baixas da 
atmosfera já vêm suficientemente diluídos e 
combinados, de modo a não produzirem ma- 
lefícios. 

Podem, também, aproveitar-se os gases 
por meio de correntes eléctricas, e foi o que 
se fez com grande sucesso durante a guerra, 
na fábrica de pólvora de Angoulême, para 
o aproveitamento dos vapores sulfúricos. 

Viciação do ar pelas poeiras: 

Numerosas indústrias desprendem poei- 
ras que são uma das causas mais importan. 
tes da insalubridade das oficinas e têm tam- 
bém, como veremos, uma grande importân- 
cia social no que respeita aos hábitos dos 
operários. 

A acção das poeiras sôbre o organismo 
depende da sua natureza, da sua forma, da 
sua finura, da sua dureza e da sua densidade. 

As poeiras podem ser tóxicas, como as do 
mínio; infectantes, como as que contagiam o 
carbúnculo e a tuberculose; penetrantes, 
como as siliciosas, que são as mais perigo- 
sas; cdusticas, como as da cal e do cimento, 
ou simplesmente irritantes, como são a maior 
parte das poeiras. 

As afecções devidas às poeiras chamam- 
se nosocontoses; e, asssm, chamaremos der- 
matoconioses às doenças produzidas pelas 
poeiras sôbre a pele; pneumoconioses, que 
são as mais graves, às produzidas sôbre o 
aparelho respiratório (poeiras minerais e 
principalmente as siliciosas), enteroconioses 
às doenças do intestino, e oftalmoconioses às 
dos olhos. Os operários que trabalham a pe- 
dra, ou moldes de grés. dentro de poucos 
anos sofrem de doenças do aparelho respi- 
ratório. 

Os operários que tiram o verdete ao cobre 
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(decapage), que limpam os metais a sêco, ou 
que gravam o vidro pela projecção de areia, 
sofrem 
mões. Apesar do uso de capacetes protecto- 
res e da ventilação dos locais onde se executa 
a «decapage», o operário respira finas poei- 
ras siliciosas e é raro que agúente por mais 
de 2 anos o trabalho. 

As poeiras devidas à pulverização de escó- 
rias de desfosforação do aço, bem como as 
que se desprendem da trituração dos schis- 
tos, ou no trabalho do amianto, são também 
excessivamente perigosas. 


A antracose verdadeira é rara. 

As poeiras infectantes são, principalmen- 
te, as das crinas e pelos, na indústria de 
chapelaria, que arrastam, muitas vezes, espo- 
ros do carbúnculo. A tuberculose é frequente 
nas lavadeiras e nos separadores de trapos. 

As oftalmoconioses são, em geral, produ- 
zidas por particulas incandescentes; apre- 
sentam-se com frequência nos fogueiros e nos 
ferreiros. Outras vezes são devidas a parti- 
culas siliciosas, como nos canteiros; a parti- 
culas metálicas, nos trabalhadores dos me- 
tais; mas as mais graves oftalmoconioses são 
as produzidas não por partículas sólidas mas 
por partículas líquidas e cáusticas, nos ope- 
rários que trabalham com soda, Nestes casos 
devem sempre ser tomadas medidas de pro- 
tecção, que são das mais simples. 

As prolissões em que se trabalha num 
meio cheio de poeira são aquelas que dão um 
maior contigente de mortalidade operária. 

Por outro lado, as poeiras têm também 
uma acção sob o ponto de vista social; secam 
as mucosas e irritam-nas, produzindo uma 
séde permanente e, portanto, conduzindo 
directamente ao alcoolismo. 

Enfim, as poeiras têm uma grande impor- 
tância sob o ponto de vista econômico, pois, 
sujando as máquinas, obrigam-nas a um 
maior atrito, que provoca um maior desgaste 
dos materiais e, portanto, um envelhecimento 
precoce. Por outro lado, as poeiras sujam os 
locais de trabalho, os órgãos de transmissão, 
e podem mesmo determinar explosões, como 
acontece com as poeiras do amido, do açúcar, 
do carvão, da farinha, do enxófre, do ma- 
gnésio e do aluminio. 

Avaliação da quantidade de poeiras: 

Há vários processos de avaliar a quanti- 
dade de poeiras que existem numa determi- 
nada quantidade de ar. Por exemplo, faz-se 
passar uma quantidade de ar conhecido por 
um tubo ou funil, fazendo-as atravessar uma 
camada de algodão, que se pesou anterior- 
mente. Pesa-se outra vez, depois da passagem 
das poeiras, e a diferença entre os dois pêsos 


também frequentemente dos pul- 
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dá-nos o pêso das poeiras existentes nesse 
volume de ar. 

Outros processos empregam um filtro de 
papel Wattmann, que é pesado antes da pas- 
sagem do ar e depois de sêco, a 95º, após a 
passagem do ar. Êste processo dá bom resul- 
tado até para poeiras de menos de um mi- 
cron. Fica-se, assim, conhecendo o pêso das 
poeiras existentes num metro cúbico de ar, 
mas se as quizermos contar, basta-nos um 
microscópio. Se as poeiras têm menos de (0,25 
de micron e se as quizermos contar, usa-se 
o processo de Aitken, que consiste em satu- 
rar uma determinada quantidade de ar, pelo 
vapor de água produzido por papel de filtro 
molhado, que se coloca no local onde se en- 
contram as poeiras a dosear. Faz-se depois o 
vácuo parcial dentro do reservatório: o ar, 
arrefecendo, obriga o vapor de água a con- 
densar-se em pequenas gotas sôbre cada uma 
das partículas de poeira que, com o pêso, vêm 
cair sôbre um micrômetro, onde se léem com 
o auxílio de uma lente: o número de gotas 
corresponde ao número de particulas de 
poeiras. 

Por êeste processo mediu-se a quantidade 
de poeiras que existem no ar de Paris, o que 
deu o número de 160 000 a 210 000 por cm. 

Nas oficinas também êsses cálculos estão 
feitos: 

Nas serrações, 19 a 17 mgr. 

Moinhos com 3 trituradores, 22-28 mgr. 

Fábricas de cimento durante o repouso, 
150 mer. 

Fábricas de cimento durante o trabalho 
de 2 trituradores, 224 mgr. 

Quanto à quantidade de poeiras que um 
operário pode absorver numa hora, são, se- 
gundo Aitkens: 


DCITAÇÕES ..csemeneacõos RE papi ia 0,010 
Fundições de ferro ......... se» QUIZ 
Trituração de fosfatos.......... 0108 
Fábrica de cimento ............ ASI ER 


Processos utilizados para a captação das 
poeiras produzidas pelas máquinas-ferra- 
mentas e sua eliminação para fóra dos locais 
de trabalho: 

Podem, por exemplo, molhar-se as ferra- 
mentas, o que já diminui a quantidade de 
poeiras, como acontece com as pedras de 
afiação. 

Podem colocar-se os aparelhos dentro de 
um envólucro fechado, mas êste é, às vezes, 
pouco estanque, de modo que as poeiras mais 
finas saem do envólucro e nestes casos é con- 
veniente produzir dentro do envólucro uma 
depressão, de modo que, no caso do aparelho 
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não ser bem estanque, entra o ar, mas as 
poeiras não saem, 

O processo de ventilação geral, usado em 
certas oficinas, não é de aconselhar, pois tem 
por efeito, em grande parte, misturar as poei- 
ras com o ar e mesmo levantá-las do chão, 
onde fazem menos mal que à altura da cabe- 
ça do operário; o que se torna necessário é 
colocar ventiladores localizados, perto do 
local de trabalho, de modo a chuparem as 
poeiras que se vão produzindo. 

Derribamento das poeiras (abatage): O 
derribamento das poeiras pode ser feito pela 
electricidade, valendo-nos do seguinte prin- 
cípio de física: Quando se faz circular um 
gás carregado de poeiras num campo elée- 
trico, se se carregarem electricamente estas 
poeiras, elas tomam uma direcção perpendi- 
cular à corrente gasosa. De modo que é fácil 
regular a intensidade do campo eléctrico e a 
carga das partículas de poeiras para que 
estas sejam projectadas sôbre as paredes dos 
tubos e caiam depois em colectores. E' o 
processo de Cottrell. E' já utilizado, para re- 
cuperar as poeiras que têm um grande valor 
comercial, como o óxido de antimônio e o 
óxido de zinco. Não se pode, contudo, usar 
para todas as poeiras, porque é extremamen- 
te caro. Reserva-se para as poeiras cuja natu- 
reza ou temperatura elevada deteriora rápi- 
damente os filtros. 

Método geral de desempoeiramento: 

Assenta sóbre um princípio geral: Captar 
as poeiras o mais perto possível do local onde 
são produzidas, antes que se espalhem na 
atmosfera, de modo a impedir a sua dis- 
persão. 

O meio a usar consiste em ter reservato- 
rios ligados à ferramenta, de modo a apro- 
veitar a fórça viva das poeiras, sem prejudi- 
car o trabalho do operário. Êstes reservató- 
rios estão ligados por tubos a um dispositivo 
permitindo o arrastamento das poeiras para 
fóra do local de trabalho, que consta quási 
sempre dum ventilador ligado por sua vez a 
um aparelho destinado a reter as poeiras e 
a evitar a sua rejeição para o exterior, isto 
é, para o ar livre. 

Os reservatórios diferem com a ferramen- 
ta a que são destinados e não vale a pena 
perdermos tempo com a sua descrição por- 
menorizada; os tubos são, geralmente, de 
lata, e de diâmetro condicionado pela quan- 
tidade de poeiras; é necessário evitar os àn- 
qulos rectos, que diminuem muito o poder 
dos aspiradores, diminuindo a carga. 

O arrastamento das poeiras faz-se por 
meio de ventiladores ou por bombas aspi- 
rantes. Para provocar o arrastamento pode- 
mo-nos servir de: 


a) Pressão exercida pela água 

b) Pressão de vapor de água 

c) Ar comprimido, 

Mas todos êstes meios são pouco práticos; 
só os ventiladores, é que conseguem desem- 
poeirar convenientemente os utensílios, fer- 
ramentas e máquinas; são os únicos que per- 
mitem continuamente debitar uma massa de 
ar suficiente e sob uma certa pressão. E 
necessário que as poeiras sejam misturadas 
com uma grande quantidade de ar para que 
se não provoquem atritos que diminuem mui- 
to a carga. Por outro lado, o desempocira- 
mento não exige grandes pressões. 

Os ventiladores centrifugos são então os 
preferidos. Os helicoidais são menos utiliza- 
dos porque dão pressões extremamente fra- 
cas, que só servem para arrastar as penu- 
gens e algumas palhas leves. 

Segundo a natureza das poeiras, a car- 
cassa dos ventiladores varia: são, em geral, 
em ferro, mas se as poeiras atacam o metal, 
então constroem-se em madeira ou em greés. 
Quanto às suas dimensões, dependem do 
número de máquinas a desempocirar, da 
quantidade de poeiras e do local onde se vão 
colocar. 

A depressão produzida por êstes aparelhos 
nunca deve ser muito forte, porque, no inver- 
no, os operários queixar-se-hão de correntes 
de ar e de frio nas mãos, o que prejudica o 
trabalho e aumenta o numero de acidentes 
de trabalho. Deve sempre aproveitar-se, como 
disse, a fórça viva das poeiras 

Excepcionalmente usam-se as bombas 
aspirantes, mas estas ocasionam uma depres- 
são mais forte que os ventiladores, e a quan- 
tidade de ar deslocado é também muito fra- 
ca. Empregam-se instrumentos déstes para o 
desempoeiramento de tapetes e de paredes; 
actuam por sucção sôbre as pociras inertes; 
como a tubuladura pode ser muito delgada, 
facilitam muito a limpesa. Entraram na prá- 
tica para a limpesa das cardas de algodão, e 
é essencial ter uma depressão bastante forte. 
Para a limpesa de produtos pulverulentos, 
como o mínio, cimento, etc., podem ainda 
usar-se as bombas aspirantes. 

Colectores de poeiras: O mais simples 
colector de poeiras é uma câmara de depó- 
sito, mas exige cuidados especiais, por causa 
das explosões, e por êsse motivo deve ser 
interdita a entrada de operários soldadores 
dentro dêésses depósitos, pois a chama do 
maçarico iria imediatamente provocar a ex- 
plosão. Para obviar a éste inconveniente, 
podem as poeiras ser recolhidas em depósi- 
tos com água. Nestes casos, é necessário que 
o ar tenha por onde sair, porque senão a 
pressão aumenta dentro do depósito e as 
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poeiras não são arrastadas, ou são mesmo 
impelidas para a canalização e daí um de- 
feito grave do maquinismo. Pode-se pulve- 
rizar a água para que as poeiras sejam logo 
fixadas por ela à entrada no deposito, colo- 
car chicanas que obrigam as poeiras a cair 
sobre a água, separadores de superfície em 
feltro, etc. 

Se numa caixa dispuzermos tabiques, 
constituídos por tapetes-escovas, colocados 
sôbre telas metálicas rigidas, as poeiras são 
retidas e temos assim uma espécie de filtro 
de poeiras. Podem ainda fazer-se passar por 
coke húmido, que também é um bom fixador. 

Um dos filtros mais empregados é o de 
Beth, que serve para a captação de poeiras 
preciosas: prata, ouro e platina. 

Nas fábricas de serração usam-se uns 
aparelhos chamados ciclones. 

Todos os elementos de uma instalação de 
desempoeiramento devem ser bem condicio- 
nados ao fim que se propõem, não só para 
que não sejam onerosos, como para que 
sejam suficientes. 

Está provado por vários exemplos que 
nas oficinas isentas de poeiras, o operário 
produz mais e melhor, isto é, ganha-se em 
quantidade e em qualidade; por outro lado, 
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o desempoeiramento reduz muito a morbi- 
dade e a mortalidade. Por exemplo, na céle- 
bre cutelaria de Solingen, na Alemanha, o 
desempoeiramento, só por si, fez baixar a 
mortalidade de 10 "pa. 

Por outro lado, há economia de mão de 
obra para a limpeza dos pavimentos, pare- 
des e sua conservação, visto que a poeira 
estraga. Ainda, vendo o problema sob o pon- 
to de vista econômico. êle deve merecer q 
atenção dos industriais, pois é sabido que as 
poeiras, infiltrando-se nas máquinas, tor- 
nam fregiente o seu emperramento e dimi- 
nuem-lhes a vida muito sensivelmente. Nas 
oficinas sujas, os órgãos da máquina aque- 
cem, engripam-se e podem provocar explo- 
sões pela produção de faiscas. Mas ainda 
mais: é fácil utilizar as poeiras e retirar 
delas proveito, que às vezes pode chegar a 
cobrir as despesas da instalação. Nas serra- 
ções, as aparas e serradura podem servir 
para imensos fins, como sejam o de aquecer 
as próprias caldeiras; além disso, certas ser- 
raduras são muito procuradas pelos padeiros 
e para o polimento de metais. 


Dr, Dias AMADO 
Aste da Faculdade de Medicina (U, L.) 


A NOSSA CAPA 


O estanho de aluvião é explorado em 
Portugal nos concelhos da Guarda e de Bel- 
monte, trabalhando ali uma das dragas mais 
interessantes do género, que a nossa capa 
reproduz. 

Essa draga flutuante, da «The Portugue- 
se and American Tin Co.», trabalha no vale 
da Gaia, explorando aluviões ricas em cas- 
siterite, recobertas duma camada de estéril 
de fraca possança, que assentam num under- 
ground granítico. A profundidade média da 
exploração regula cêrca de 6 metros, e a dra- 
ga desloca-se à medida que vai sendo explo- 
rada a área que cabe no seu raio de acção. 
O braço anterior suporta uma correia de 
godets, de 15 jarda cúbica de capacidade, 
com rebordo de aço rijo de manganês, e é 
articulado de forma a ser levantado ou abai- 
xado segundo a profundidade a que se pre- 
tende levar a excavação, dispondo para êsse 
efeito dum cabrestante accionado por motor 
eléctrico de 15 HP, 

Um motor de 75 HP. move os godets. 


A draga fixa-se no local desejado, durante 
o trabalho de excavação, como mostra a foto- 
grafia, por meio de duas estacas verticais, 
ligadas ao cavalete da rectaguarda. 

Uma passerelle suspensa permite o acesso 
à draga. 

Na lavaria, as aluviões são descarregadas 
automáticamente num trommel, em que é 
feita uma classificação prévia com elimina- 
ção dos blocos maiores de estéril, operação 

esta facilitada por injecção de água. separa- 

se o minério das areias em longos canais, de 
pendente acentuada, em que fica retida a 
cassiterite, enquanto que as areias menos 
densas são arrastadas pela água; um crivo 
classifica os produtos, terminando a separa- 
ção dos concentrados em jigs. 

A central eléctrica é de 315 HP. consu- 
mindo, além dos motores a que já fizemos 
referência, as 2 bombas centrifugas empre- 
gadas na lavaria, respectivamente 75 e 50 
HP. e o crivo e transportador, 35 HP. 


sy Segundo as estatísticas oficiais, a exporta- 
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ção de estanho em Portugal representa 
uma produção total de 5 849 ton. nos últimos 
6 anos, tendo sido, respectivamente: 


Em 1928 de 7394 Ton 
» 1928 » 695 » 
» 1927 >» 1180 » 
» 1926 » 1285 » 
» 1925 >» 1032 » 
» 1924 » 923 » 


A exploração do Vale da Gaia pesa de 
forma importante na balança da nossa expor- 
tação. Basta, com efeito, citar que, em 1929, 
foram explorados, em torno da confluência 
das ribeiras de Abreiro e Gaia, 159912 me- 
tros quadrados de terreno virgem e 3029 
de aluviões remexidas, à profundidade meé- 
dia de 5",70, com produção de 496 ton. de 
estanho (teor médio da cassiterite, 60º/0); 
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nos anos anteriores, foram esses valores res- 
pectivamente: 
em 1928, 98320 mº de terreno virgem e 

77 995 mº? de aluviões novamente draga- 

das, com produção de 408 ton. 
em 1927, 118 m:?, 939 ton. e 698 mº de volume 

total dragado. 
em 1926, 736 ton. 
em 1925, 728 ton. 
em 1924, 566 ton. 

Para completar esta nota, lembraremos 
que existem, na mesma região, outras explo- 
rações interessantes de estanho de aluvião, 
pertencendo uma delas à Companhia Mine- 
ro-Metalúrgica. Esta dispõe, no Colmeal, de 
uma draga com monitor para desagregação 
do terreno. As aluviões arrastadas pela água 
são aspiradas por uma poderosa bomba, des- 
locando-se a draga por flutuação. O trabalho 
desta draga é regular e atinge cêrca de 30 
toneladas por hora. 


O amendoim nos azeites portugueses 


A informação, dada por pessoa que me 
merece toda a confiança, de que em Portu- 
gal entravam grandes quantidades de óleo 
de amendoim, destinado à falsificação dos 
azeites, surpreendeu-me bastante, pois me 
custava a acreditar que fôsse possivel ainda 
hoje em dia falsificar azeite com amendoim, 
sem que tal facto fôsse reconhecido pelos 
nossos laboratórios de fiscalização dos géne- 
ros alimentícios. Passado algum tempo, a 
mesma pessoa trouxe-me um azeite falsifica- 
do com 20 *"/, de óleo de amendoim. Procedi 
à análise, empregando o método oficial para 
o reconhecimento dêsse óleo, visto ser a apre- 
ciação da sensibilidade do método de Sou- 
chére o que me interessava nessa altura. 
Obtive resultados negativos; quere dizer, o 
método não era sensível àquela elevada per- 
centagem de óleo estranho! 

Nestas circunstâncias procedi desde logo 
a uma série de ensaios, seguindo sempre o 
mesmo método, recomendado pelas instru- 
ções oficiais para a análise de vinhos, vina- 
gres e azeites; verifiquei então que tal pro- 
cesso erá ineficaz, pois só obtinha resultados 
positivos quando o teor de amendoim atin- 
gia cêrca de 30 º/o. 

Compreendi então a razão porque algu- 
mas . pessoas, quando.me. enviavam..azeites 


para a análise (pesquisa de óleos estranhos), 
me recomendavam que empregasse o mé- 
todo de Souchére, «porque era êsse o indi- 
cado nas instruções oficiais»... 

Perante o insucesso, resolvi estudar um 
outro metodo — devido a Beller — já usado 
entre nós, ainda que não seja o oficialmente 
adoptado. Segui as regras indicadas no tra- 
tado de «Quimica Analítica Aplicada», de V. 
Villavecchia e tive o prazer de verificar a 
legitimidade das conclusões do autor do pro- 
cesso. 

A técnica do ensaio é a seguinte: 

Num balão com cêrca de 100 cc. de capa- 
cidade, munido de rólha atravessada por um 
tubo de vidro com 80 em. de comprimento, 
servindo de refrigerante, lança-se 1 cc. do 
azeite a analisar e em seguida 5 cc. dum 
soluto de potassa alcoólico a 8 */, ; coloca-se 
o balão a aquecer em cima duma rêde de 
arame, empregando uma chama muito pe- 
quena (uma «chama atómica», como soe di- 
zer-se vulgarmente nos laboratórios); agita- 
-se constantemente até saponificação com- 
pleta, o que não leva mais de 4 a 5 minutos. 
Deixa-se em seguida arrefecer, até cêérca de 
25º, e junta-se 1,5 cc. de ácido acético diluído 
(1 volume de ácido cristalizável mais 2 volu= 
mes de água) e-depois-ainda .3 gotas. (nunca 
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mais de 3 gotas) de ácido acético glacial. 
Agita-se e lançam-se 50 cc. de álcool a 70º, 
Se o líquido turva imediatamente — o que 
sucede quando existe ácido araquídico em 
grande quantidade — aquece-se brandamen- 
te até desaparecer a turvação e em seguida 
deixa-se arrefecer lentamente, tendo colo- 
cado prêéviamente no balão uma rôlha, mu- 
nida dum termómetro que mergulha no 
líquido. Se não se produzir turvação acima 
de 18-20º, mete-se o balão num banho de água 
fria (a 14 ou 15º) e vai-se lendo o termôme- 
tro, agitando de vez em quando o balão, A 
temperatura exacta a que aparece a tur- 
vação é o chamado índice de Bellier e está 
relacionada com a percentagem de amen- 
doim existente no azeite ensaiado. 

Nas 20 amostras de azeites portugueses, 
genuinos, que ensaiei e que me foram forne- 
cidas por pessoas idóneas, não obtive nenhum 
indice de Bellier superior a 15º, o que está 
de harmonia com a tabela de Bellier. 

Segue o quadro das minhas experiências; 
completei-as com as determinações da den- 
sidade, índice de refracção e indice de 10do 
(Wijs) das várias amostras examinadas. 


Índice | Índice 
REGIÃO de e | de Re 
Wijs | Bellier | fracção 
Torres Novel .scscescenrsesesael 81,90 | 14,08 | 1,465 
BRPGORL sui cassia sis esa maço 81,48 | 14 1,4648 
RR e a E aa EV E da 80,64 | 14 1,4648 
dO PRP S PURE ES = q IP Pç 83,82 | 14 1,465 
Olivais (Lisboa) .....cccecce. 79,16 | 14 | 1,4643 
Moura ...ceccuceeres E lt 8416/14 114652 
Mato Miranda..........eseccesoo | 82,74 | 14 1,465 
Vale de Figueira .......e.oo 73,56 | 14 1,465 
Mortágua ...eaemeeenereasananes 84.84 | 14 1,4649 
BOThA asenrasa peresenes Er siri 82,74 | 14, 3 1,465 
COM Mrs se hiusi ideais eres 83,16 /14  |1,4649 
Estran od ssissecisasacasiasteras 83,16 | 14 1,4655 
Castelo Branco ....cccesecaseees 83,16 | 14 1,465 
+ A RSS AS 83.40 | 12 1,466 
» O UPE 83,58 | 12 1,466 
Desconhecido .......sesccssesea] 8274 | 12 1,4641 
Curalha (T. os Montes)...... «| 0,915 | 83,19 | 14 1,465 
Friellas (Loures)........ccccv.c| 0,915 | 83,14 | 14, 5 | 1,465 
Desconhecido ..esessessacaneso 0,915 | 80,66 | 12 1,4642 
EAR Os Croce ries ri ea 0,915 | 81,28 14 [1,464 


Juntando a alguns dêstes azeites, 5, 10, 
15, 20, 30 e 40 “/y de óleo de amendoim, 
obtive respectivamente os seguintes índices 
de Bellier: 


Azeite c/ 5 /y de amendoim 16 a 16,50 
>» + 10% » » Se 18 a 199 
» + 15% >» » 19 a 209 
» +» 209 » » 25 a 260 
>» >» 30% » » 29 a 30º 
» >» 400 » » i 31 a 320 
Por aqui se vê a rapidez do processo, 


que posso classificar de elegante, e a sufi- 
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ciente aproximação com que podemos deter- 
minar, baseados nêle, a percentagem de 
amendoim que foi adicionada ao azeite. 
(Comparar com a tabela de Bellier. V. Vil- 
lavecchia, pág. 449 do vol. I, trad. francesa). 

“Naá aula de análises bromatológicas do 
Instituto Superior Técnico, tive ocasião de 
distribuir aos alunos azeites falsificados de 
antemão com 10 a 25 "/, de amendoim, ten- 
do êles sempre descoberto a falsificação, 
qualitativa e quantitativamente com sufi- 
ciente aproximação, empregando o método 
de. Bellier. Pelo contrário nada obtinham 
com o método de Souchêére. 

Conclusões: 

1º -— A reacção de Souchére é aplicável 
quando se pretende reconhecer se um de- 
terminado óleo é ou não amendoim, deven- 
do, porém, ser posta de parte na fiscaliza- 
ção dos azeites. Como já disse, esta reacção 
só é positiva quando a mistura contém mais 
de 25 "/o de óleo de amendoim, 

2º — A reacção de Bellier, além de ser 
mais rápida (10 a 15 minutos), é muito 
mais sensivel e dá-nos, com suficiente pre- 
cisão, indicações quantitativas. (*) | 

d* — Seria de grande utilidade a revi- 
são dos métodos oficiais adoptados entre 
nós para as análises de géneros alimenti- 
cios. Estou convencido de que muitos dos 
métodos aconselhados nessas normas, o fo- 
ram únicamente por não existirem à data 
outros mais rigorosos. 

Além disto, muito há ainda para fazer 
entre nós em matéria de análises bromatoló- 
gicas, pois muito poucas são as disposições 
legais que as regulam. Basta dizer-se que 
não temos ainda métodos oficiais para a aná- 
lise do pão, que é, afinal, a base da alimenta- 
ção! E o mesmo para quási todos os outros 
géneros alimentícios. Que éste trabalho se 
faça com a possível brevidade, é o desejo de 
todos nós. Esta minha nota nada mais repre- 
senta que uma modesta contribuição nesse 
sentido. 


Lisboa, 5 de Maio de 1930. 


ABEL DE CARVALHO 
Chefe de trabalhos do Lab. de Química 
Analítica do I. S. T. 


(') Ensaios complementares que efectuei, le- 
varam-me à conclusão de que o método de Bellier 
não é aplicável à pesquiza do amendoim no azeite 
de conservas. Neste caso, a presença de óleos de 
peixe falseia os resultados, porque êsse óleo se com- 
porta como se fósse amendoim, dando um índice 
elevado. Juntando a um azeite genuíno 5 */, de 
a sardinha, obtive um índice de Bellier 
e “a 
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Fundações a ar comprimido 


Modélo duma instalação para fundações a ar comprimido da casa Grún & Bilfinger (Mannheim) 


Estas fotografias, amâvelmente cedidas 
pelo Ex."º Eng.º Carlos Alves, são de um 
modélo de instalação para fundações a 
ar comprimido, que a casa Griin & Bilfinger, 
empreiteira das obras do novo Arsenal do 
Alfeite, tem na sua séde em Mannheim, para 
instrução do seu pessoal e elucidação dos 
seus clientes. 

O modélo, executado com esmêro e fide- 
lidade, a ponto de, em fotografia, à primeira 
vista parecer real, mostra a execução de uma 
fundação debaixo de água, 

Vê-se uma estacada em madeira com dois 
taboleiros, onde estão instaladas linhas de 
vagonetas. No taboleiro superior move-se um 
transportador de pórtico, com o qual se faz 
a manobra do aparelho. 

Este é do tipo conhecido, com cabeça ou 
eclusa, chaminé, e caixão ou câmara de ma- 
nobra. 


Um massiço de alvenaria assente sóbre o 
caixão e aflorando da água, cujo nível é 
representado por uma placa de vidro, vai 
sendo progressivamente aumentado. 

Ao longo da chaminé, um sistema de alca- 
truzes eleva até à cabeça os produtos do 
desatérro, donde são lançados em tubos eclu- 
sas com duas portas, os quais vão alimentar 
caleiras, terminando no taboleiro inferior da 
estacada. 

Uma plataforma colocada por baixo da 
cabeça, serve para a manobra da abertura 
da porta exterior dos tubos de despejo. 

O guiamento do caixão nos primeiros me- 
tros de descida é feito por tirantes colocados 
nos seus extremos. 

O corte da chaminé mostra a escada para 
serviço dos trabalhadores e o do caixão a 
maneira de executar a excavação, que, como 
se vê, é das paredes para o meio. 
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Cálculo e Construção de uma Câmara de combustão 
para carvão pulverizado e de uma Caldeira de 
tubos verticais, tipo Humboldt 
(Relatório) 


(Conclusão) 


Transmissão do calor à água 


Cálculo do sobreaquecedor 


Vamos agora determinar o número de calorias 
que o lubular vai absorver para vaporisar a 
água que circula no mesmo, e, ao mesmo tempo 
vamos ver entre que fialas de tubos devemos 
colocar o sobreaquecedor, visto que a temperatura 
à entrada do mesmo, não pode exceder 600º G,, e, 
como nos tubos do sobreaquecedor circula ape- 
nas vapor saturado húmido a uma temperatura 
maior do que a indicada, pode levar a um aqueci- 
mento exagerado e, portanto, a uma deterioração 
do tubular do sobreaquecedor. 

A transmissão do calor à água faz-se: 

1.º por convecção dos gases à superfície exte- 
rior do tubular. 

2.º por condutibilidade da chapa à superfície 
interior. 

3,º por convecção da superfície interior à água, 

As fórmulas que determinam as quantidades de 
calor transmitidas à água, segundo as formas in- 
dicadas, são as seguintes: 

Por convecção dos gazes 


(D) M=hA(T—y 


Por condulibilidade da chapa 
O Mm=4É (su) 


Da chapa à água " 
(3) M=h' A fts — ta) 


em que M,, Ms e M; são as quantidades de calor 
transmitidas por hora, h um coeficiente que é fun- 
ção da velocidade dos gazes e que é igual a 25 
calorias por hora e grau de diferença de tempe- 
ratura e metro quadrado de superfície; h' um coefi- 
ciente que é função da velocidade V, da água den- 
tro da caldeira e que é dado pela expressão 


3 
h! = 3200 V Ve: 


k é o coeficiente de condutibilidade do metal 
por metro quadrado de superlície e metro de espes- 
sura; e a espessura do tubular em metros, e T, t, ti 
e ts as Llemperaluras respectivamente dos gazes, 
da superfície externa do tubular, da superficie in- 
terna da chapa e da úgua, 

Os valores de t e ty são desconhecidos, po- 
dendo ser eliminados, visto que, tirando o valor de 
t da equação (2) e ti da equação (3) poderemos 
obter uma equação em que tenhamos apenas uma 
incógnita que é o número de calorias que cada fila 
do tubular vai absorver. 

Assim teremos que 


M: M; 
fis dai a pes ds e 
hA Í hA 
Ms Ms 

— il ” SE EE) Ê 


Introduzindo êstes valores na equação (2) vem 


AK M: Ms AKT 
ee Ed pr À Rui 
AKM, AK Ma AK | AKT 
hÃe RA q EDS 
MK AKMs AK , 
he Ah e " 


Passando para o 1.º membro todos os termos 
em M, vem 


MK 


| AMsK AK 
Ma + —— + —- =— 
he 


ins 


3) 


Como as quantidades de calor, transmitidas à 
chapa, são as mesmas que se transmitem á agua, 
temos que 

Mi=M=M=M 


e como, além disso, podemos considerar A=A' 
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por a diferença entre a superfície exterior e inte- 


rior dos tubos ser muito pequena, teremos que 


(a Era R PR j= AR (1— 4) 


he h'e e 


donde tiramos o valor de M 


Y AK T—ts. 
a RE SE 
a E 
he he 


Substituindo nestas fórmulas os valores conhe- 
cidos e que são 


K == 40 para o ferro sem ferrugem 

e == (0,008 m espessura do tubular 

h==25 calorias por hora, grau centigrado e 
metro quadrado de superficie 


h' = 3200 V V. == 3200 V 6,6 == 6100, 
temos 


M==Ax ni x —— 
"00080 40 o 
* 25><0,008 * 6100>x<0,003 


== 95A (T—ts) 


Vejamos a quantidade de calor que cada fila 
de tubos vai absorver. 

O número de calorias por hora que, na mar- 
cha intermédia, vamos ter na Câmara de Com- 
bustão, queimando 3200 quilogramas de carvão, 
é de 12387300 calorias, das quais ha a deduzir 
5 */o que constituem perda imediata por irradia- 
cão e assim temos que os gazes vão entrar no tu- 
bular com as seguinte calorias: 


12387300 << 5 


— 11766740 cal. 
100 ENO Om 


123873800 — 


Temos ainda a subtrair o calor não desen- 
volvido, correspondente a 0,9 0/y do calor ou 
seja 113508 calorias, pelo que restam 


11767840 — 113508 == 11654332 calorias 


A temperatura dos gazes que transportam 
estas calorias é dada pela fórmula 


M 
Com G 


em que Téa temperatura dos gazes; M a quanti- 
dade de calorias por hora que os gazes transpor- 
tâmgaCan -O. calor específico médio dos mesmos e 


Pi 


que é igual a 0,266 e Go pêso total dos gazes de 
combustão mais o pêso do ar em excesso, 


Temos que o pêso dos gazes produzidos por 


hora, e que: estão percorrendo o tubular é 
G — 3200 (6,6 + 0,6) = 23040 kg. 
sendo 6,6 o número de quilos de gazes desenvol- 
vidos por quilograma de carvão queimado e da 
composição dada e 0,6 o pêso em quilogramas do 
do excesso de ar admitido. 
Substituindo estes valores na fórmula de T, temos 
M o M 
— 0,2662804 — 6128,64 


O tubular é composto de 12 filas de 24 tubos, 
sendo a superfície exterior de cada fila 


 A=16956>24 40 m? 
A temperatura da água é a temperatura corres- 


pondente á pressão de 30 Kg/em? ou seja t2-2890 C: 


Vejamos então a quantidade de calor que cada 


fila vai absorver. 


Na 1.a fila, 
Quantidade de calor que os gazes transportam : 
11654332 cal. 

A temperatura dos gazes à entrada é 


11654332 
T=———" =900º € 
128,64 


Calorias absorvidas : 


=95xXAx/T—t ) = 25><40 (1900 — 
— 288) = 1.667.000 calorias. 


Na 2.º fila, 
Calorias que os gazes transportam: 


11654332 — 1.667.000 9.987.332 calorias . 
Temperatura dos gazes: | 


9987332 
T=—"—— = 1630 
— 6128,64 


Calorias absorvidas : 
M=1000 CUP) — Bd, 397.000 calorias. 


Na pa fila, 
Calorias que us gazes transportam : 


9.987.382 — 1.397.000 8.590.332 calorias 


» . —p 


Temperatura dos gazes: | 


TECNICA: 


8590332 


im —— mr 14042 6, 
6128,64 


Calorias absorvidas: 


M = 1000 (1401 — 233) = 1.168.000 calórias. 


Na 4.º fila. 
Calorias que os gazes transportam: 


: 8590332 — 1168000 == 7422332 
Temperatura dos gazes: 


7499 9392 
T="—"D" =41m7' € 
6128,64 


Calorias absorvidas : 
M==1000 (1211 — 233) =978000 calorias 


Na 5.º fila, 
Calorias que os gazes transportam: 


17422332 — 978000==6444332 calorias 


Temperatura dos gazes: 


O S4AISS 1051º € 

6128,64 

Calorias absorvidas : 
M=1000(1051—233) = 818000 calorias 


— Na 6a fia. 
Calorias que os gazes transportam : 


6 444 392 — 818 000 == ini calorias 
EDS EABITA dos gazes: 


3626 332 | 
[ =———— =918º€ 
6128,64 


Calorias absorvidas: 
M==1000(918 — 233) 685 000 calorias 


Na 7.º fila. | 
Calorias que os gazes transportam: 


5 626 332 — 685 000 = 4 941 332 calorias 
Temperatura dos gazes: 


Eco 4 941 332 
drop O 000 G 


vd FE ati ui E 012864. Ri Rr o o Ria EP À 


dad 


367 


Calorias absorvidas: 


M == 1000 (806 — 233) = 573 000 calorias. 


Na 8.º fila. 
Calorias que os gazes transportam : 


49418332 — 573000 == 4 368 332 calorias 


Temperatura dos gazes: 
i no 1908982 oo 
o SBB BA 


Calorias absorvidas: 


M==1000 (712— 233) ==479 000 calorias 


Na 9.º fila, 
Calorias que os gazes transportam: 
4 368 332 — 479 000 == 3 889 392 calorias 
Temperatura dos gazes : 
3 889 832 
je sos — —— ==634º € 
6128,04 


Calorias absorvidas: 
M = 1000 (634 — 233) = 401 000 calorias 


Á saída da 9.º fila os gazes vêm já com uma 
temperatura inferior a 600º visto que, trans- 
portando | | 


3889332 — 401000 = 3 488 332 cálorias,' 
têm uma temperatura igual a 


3488 332. 
= DE = 569 C 
6128,64 


Como se vê, é uma temperatura inferior 
a 6000 €, 

Podemos, portanto, calcular o sobreaquecedor 
que ficará entre a 9.º e a 10.8 fila, 


Cálculo do sobreaquecedor 


O número de calorias por hora que o sobre- 
aquecedor necessita absorver para elevar a tem- 
peratura do vapor a 390º C, é dado pela fórmula 
seguinte : 


' TU 
MD] 


em que D é o número de quilogramas de vapor 
por hora a sobreaquecer, yo btitulo da mistura; ? O 
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calor de vaporização da água da mistura; Com O calor 
específico médio do vapor a pressão constante ; 
ft” a temperatura do sobreaquecimento e É a tempe- 
ratura do vapor saturado sêco, 

Normalmente o título da mistura é de 6 º/9, 
isto é, 


mn = 6; D=-14874 kg.; v—439 (tabelas); Com — 
= (0,549; E=350º C; t- 232,9 C. 


Substituindo todos estes valores na fórmula, vem 


M, = 14874 | og ás 0,549 (350 — 259) | 


= 1 347 584 calorias. 


A temperatura dos gazes à saída do sobre- 
aquecedor será, portanto, igual a 


3488352 — 1347 584 


= 3500 C 
6128,64 
A superfície necessária para absorver 1347554 
calorias será dada pela fórmula 


M, 
K Omp 
em que H é a superficie do sobreaquecedor em 
metros quadrados; M,as calorias a absorver, K o 
coeficiente de transmissão de calor por metro 
quadrado de superfície, por hora e por grau de 
diferença de temperatura, Um h média das tempe- 
raturas dos gazes à entrada e á saida, e “« o ren- 
dimento do sobreaquecedor. 
Temos, pois, que 


M,= 1347 584; K=90; »==0,95 e 


tm ER 


Substituindo éstes valores na fórmula, vem 


1347584 mo 
iam e E 
= 20><459,5>0,95 E 


Cálculo do número, secção e com- 
prímento dos tubos do sobre- 
aquecedor 


A velocidade com que o vapor sobreaquecido 
vai percorrer os tubos é dada pela fórmula 


PER ta m/ segundo ig 
E BAOD Dea o ta sau SG 


em que D é a quantidade de vapor, em quilo- 
gramas, a sobreaquecer, Va o volume em metros 
cúbicos que o vapor tem à pressão de regimen, 
e S a secção do tubular do sobreaquecedor, em 
metros quadrados, 

Desta fórmula tira-se que 


D Va 


RR 


O volume do vapor sobreaquecido á tempera- 
tura absoluta T e pressão p por metro quadrado 
obtém-se da conhecida fórmula da Termodinâmica 


— 
p Va=50,9 T-— 1925 vp, 


donde ; 
50,9 T—192,5 vp. 
p 


Va= 


Para fazer circular o vapor, com a velocidade 
requerida, no tubular do sobreaquecedor é neces- 
sário que se estabeleça uma depressão, dentro do 
mesmo, 

Esta depressão pode-se obter pela seguinte 
fórmula 


O valor da depressão é, porém, estabelecido em 
função de dados experimentais, servindo-nos esta 
expressão para obter o comprimento do tubular 
e o número de tubos; y é o pêso específico do 
vapor á temperatura de 550º C. Temos todos os 
elementos necessários para determinarmos o nú» 
mero de tubos, a secção déstes e o seu com» 
primento, 

Em. geral. a velocidade dentro do tubular do 
sobreaquecedor oscila entre 9 e 15 metros por 
segundo. Tomando o último valor, e como . 


D —= 14874 Kg. de vapor por hora, 


temos que o volume do l quilograma Ho vapor 
sobreaquecido, 
à temperatura de 300º € é 


É sa 
50,9 T— 192,5 yp 


Vi ———————+ = 
Lag os À 
50,9 (2731-350) — 192,5 /300 000 
jo 300 000 e tai 
— (0,09068 mº. 


Entrando, com- êste valor na fórmula da secção 
do tubular, acha-se que a secção déste é 


TI ECENTEA — 369 


14874 > 0,09068 


PTE 3600 > 15 


= (1,020 m”. 


Foi escolhido um tubo com diâmetro de 4 em. 
para o tubular do sobreaquecedor., 
Como 
r dº 


S==xn=0,02, 


teremos que o número de lubos necessários para 
obter a secção indicada será 


3.140,08 
Da fórmula de 4p deduzimos o comprimento 
que os tubos devem ter. 
Assim temos que: 


a À 
fi= — 17 tubos 


Apx< 10'=<d 


|—————————— 
5xyx<v 

sendo A4==(),4: d=0,04m; v—15 m/seg;, y-—14,368 

Kg. (pêso de 1 mº de vapor a 350º). 
Substituindo êstes valores na fórmula, vem 


0,4 > 10'=0,04 


5><14,368><15? dad para cada 


Cálculo do Economisador 


Para calcular o economisador temos que veri- 
ficar a temperatura a que vão sair os gazes na 
última fiada do tubular da caldeira ou seja a 12,9, 

A temperatura dos gazes á entrada do econo- 
misador deve oscilar entre 300º e 400º €. 

Vejamos, pois, as calorias que as três restantes 
filas de tubos da caldeira absorvem. 

Assim temos: 


10.* fila, 
Calorias que os gazes transportam: 2 130248 cal. 
2 139248 
T ratura dos gazes: —————— == 350º 
emperatura dos gazes 6 128,64 


Cal. absorvidas: 
M==1000 (850 — 233) ==117 000 cal. 
1.º” fila, 
Calorias que os gazes transportam: 


2139248 — 117000 = 2022248 calorias. 


2 022 248 
e - 330º C 


“Temperatura dos gazes: —————— 
A 


Cal. absorvidas: 


M=1000 (330 — 233) = 97000 


12.* fila. 
Galorias que os gazes transporiam: 


2 (022 248 — 97000 — 1 925 248 calorias 


1 925 248 


us é 


Temperatura dos gazes: 


Cal. absorvidas : 
M==1000 (314 — 239) — 81 000 cal. 


O número de calorias que os gazes transpor- 
tam á saida da 12.2 fila será, portanto, 


M=-1 925 2458 — 81 0001 844 248 calorias 


que vamos aproveitar, em parte, no economisador. 
A temperatura dos gazes à entrada do econo- 
misador será 


1844 248 
1 = ————— = 300º 
6126,64 a 


Cálculo da superfície do econo- 
misador 


A fórmula que permile determinar a superfície 
do economisador é a seguinte: 


D (to—t) 
gica A>xK, 


em que HH é a superfície do economisador a de- 
terminar, É, a temperatura que se pretende que a 
água tenha à saída do economisador, ty a tempe- 
tura da água à entrada, D o n.º de quilos de vapor 
que a caldeira produz por hora correspondente ao 
número de kg. de água a consumir no mesmo 
tempo, K, o coeficiente de transmissão de calor e 
à a diferença entre as médias das temperaturas 
dos gazes de combustão á entrada e à saida do 
economisador e as temperaturas da água à saida e 
á entrada do mesmo, isto é, 


Rea ud AD 


2 2 


Assim temos £ == 300º C. A temperatura £, da 
água á entrada suporemos que é igual a 20º. 

Resta arbitrar £o ou £; para determinar uma 
destas temperaturas em função da outra. Assim, 
para maior economia, a água á saida do economi- 
sador terá a temperatura de 110º €. 

Como existe a relação 
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to — ts 9 

E E a E 4 

Fo— ti | 
teremos que o valor de £, ou seja a temperatura 
que os gazes vão ter á saida do economisador 
para a chaminé será, substituindo pelos seus res- 
pectivos valores b, o e bo 


300 — tt; 


10-20 — 
donde 
b=300—2 (110-20)-120º €, 


temperatura igual à prevista quando foi determi- 
nado o rendimento térmico do carvão. (') 
Teremos, pois, que 


<1 110 +20 | 
A 300120 110420 "ro 


!; 2 
A superficie do economisador será, portanto, 


D (to—to) 
e 
— 14784 (110 20) m 


RNA A cod mit, 
145><10 pia: 


visto ser D == 14874; to= 110, tb=20; 8 = 
— 145 e K, —- 10 para o ferro. 


Cálculo do número de tubos a em- 
pregar e seu comprimento 


Como a velocidade da água no tubular do eco- 
nomisador regula por 1 "/m por segundo, o débito 
da água por hora será 


xd? 
o pe XxX n >< v >< 3600 


(1) Veja n.º 22 da Tecnica 


O diâmetro dos tubos a adoptar será de 10 
centimetros, logo o número de tubos será igual a 


áq 2 
= dx<v> 3600 


4= 14,874 
O E 526 A b 
314=< 0,7" = 0,0013000 pias é 


Cada colector levará 24 tubos. Serão neces- 
sários, portanto, 928 tubos, isto é, mais dois do 
que o número calculado, 

O comprimento de cada tubo é dado pela fór- 
mula 

B==N><n di, 
donde 


dão gi 
— Nxzd 

Sendo S==-924 m? ,N=--528, d-0,1 
teremos que 


924 


= 852316001 314 Ai metros 


Posição das divisórias no tubular . 


da caldeira 


Para manter a velocidade dos gazes mais ou 
menos constante no tubular da caldeira e prolon- 
gar o contacto dêstes com as paredes dos tubos 
serão colocadas quatro divisórias: À primeira entre 
a 42 e D.afila, a segunda entre a Ta e 8.2, a ter- 
ceira entre a 10.2 e a 11.2 e a quarta na última 
fila, à saída para o economisador. 
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Sempre que escrever aos nossos anunciantes mencione a “TÉCNICA, 


E 
ara Elocricidade | 


Isolantes, Fios para Enrola- 
mentos, Fios Resistentes, 
Pilhas e Acumuladores, Apa- 
relhos de Medida, Dinamos, 
Motores e Transformadores 
de pequena potencia 
T. Ss. F. 


Aparelhos, Acessorios e Peças soltas 


ARMANDO CASQUILHO & C.! 


Fornecimentos para Enge- 
nheiros, Topografia, Optica 
e Fotografia. Aparelhos para 
usos Militares, Material para 
Desenho, Instrumentos de 
Calculo, Ferramentas de pre- 
cisão, Publicações Tecnicas 


Rua Eugenio dos Santos, 75, 77 
Travessa de Santo Antão, 2,4,6 


Telefone €. 2939 


Rua dos Correeiros, 14 
LISBOA 


Construção 


ORÇAMENTOS — 
Por administração ou 
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Beton Armádo 
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Instituto Superior lécnico 


“As oficinas pedagógicas do Instituto Supe- 

|| rior Técnico, de CARPINTARIA DE MOL- 

| DES, DE INSTRUMENTOS DE PRECI- 
SAO E DE ELECTROTECNÍA, fornecem 


todo o género de material escolar e de de- 


| monstração para o ensino técnico 
Nos laboratórios de QUÍMICA ANALITI- 
| CA, FISICA INDUSTRIAL E DE MINE- 
| RALOGÍA executam-se análises para o 
público 
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IMA 
BROWN, BOVERI & CIE 


BADEN 
Fábricas em Baden e em Munchenstein (SUISSA) 


Comutatriz hexafasada 4200 KW, 240 volts, 167 r. p. m. 25 per/seg. 
fornecida à NEW-YORK EDISON CO, 


Representante Geral; Edouard Dalphin 
Engenheiro-Delegado 


Escritório técnico: Rua Passos Manuel, 191 — PORTO 


Centrais Termo e Hidro-Eléctricas Sub-Estações Eléctricas 
Caminhos de Ferro Eléctricos 


Carros Eléctricos — Máquinas de Extracção — Motores Eléctricos 


Comandos Eléctricos Especiais 
| Para as máquinas utilizadas nas Fábricas de Fiação, 
|| Tecelagem, Acabamentos, Estamparia, Tinturaria, etc. 


a a AA AS tTEo So SeSoOSs &Sfa<- 18" 4s*Ii14"8"" esmo 


25002 ==>— —— = —— e ——— 7 q 


Sempre que escrever aos nossos anunciantes mencione a “TÉCNICA x 


esa = as a ques go ss 0 sa a q ree—— END EN ENG NNE CN NPR ED, ANN ONDE EC E 


CASA PALISST GALTANI 


Guilherme F. Simões, L.dº 


Colocações e reparações de campainhas 
eléctricas, telefones e pára-raios 


LUZ ELECTIRICA 


Depósito de todos os aparelhos da sua 
especialidade 


Descontos aos revendedores 


OM 


| 
Preços sem competência 
| 


13, Rua Serpa Pinto, 15 
LISBOA 
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Telefone T. 641 
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Acetilene 


io dissolvido | 
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ARI Material para sol- 
dadura autogénea 
oxi-acetilénica e eléctrica a arco 


Gaz carbônico 


L'AIR LIQUIDE 


-—— -——=—2—— . ——. = — 


Fábricas: 
Lisboa: R. da Junqueira, 184-Tel. B. 391 
Porto: R. Justino Teixeira, 695-Tel. 1744 


SANS ANANDA ENO 


CIMENTO PORTLAND ARTIFICIAL 


Em barricas de 180 quilos e sacas de 50 quilos 


Produção anual de 100.000 toneladas, empregando dois fornos rotativos metálicos 


e — 


Empresa de Cimentos de Leiria 


Fábricas em Maceira — Martingança 


Escritórios: Rua do Cais de Santarem, 64, 1,0 4 LISBOA 
Telefónes n.ºs 92, 990 e 934 Central 


FILIAL DO NORTE — Rua Formosa, 197 — P O0RTO 
AGENTES EM TODO O PAIS 
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Pensam muitos industriais que o custo da 
lubrificação das máquinas é simplesmente a soma 
das contas de oleos e sucede que, muitas vezes, 
as despezas em lubrificantes são tão pequenas 
que não chegam a merecer-lhes atenção, 


E isto um érro: o custo da lubrificação 
não é o valor do oleo consumido mas sim o 
custo daquilo que o oleo não fez e devia fazer, expresso em: 


Despezas devidas a máquinas paradas. ......... — 8 — 

Despezas devidas a desgaste evitável. . .c... 0... — 8 — 

Despezas devidas a força absorvida por atrictos .... — S — 

Despezas devidas a substituição de peças . ....... — B—..— 8- 

é finalmente, vem a Conta dos Oleos, +. .... E a rc — 1) — 
des $ = 


Tudo isto somado representa uma quantia digna de prender a atenção de qualquer 
chefe de industria, 


Empregar um oleo bom não basta para evitar estes males. Oleo bom é uma ideia 
abstracta, Oleo bom, apropriado para a máquina A, pode prejudicar gravemente a máquina B. 


A solução do problema está no emprêgo de um oleo adequado a cada máquina, segundo 
as condições do seu funcionamento, o qual garantindo-lhe o melhor rendimento, evila o des- 
gaste que conduz a paragens e reparações, assim como à depreciação do material. 


- Determinar os oleos apropriados para responder às necessidades de cada caso da 
prática, é larela de especialistas em lubrificação. 


Os Engenheiros da VACUUM OIL COMPANY ocupando-se exclusivamente de 
problemas desta ordem, possuem por isso uma experiência vasta que todos podem aproveitar 
consultando-nos, sem contrair nenhuma especie de obrigação. 


33» Lubrificantes 
VACUUM OLL COMPANT 
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CONTADORES PARA AGUA E ELECTRICIDADE 
ESTUDOS, PROJECTOS E ORÇAMENTOS 
SE DEZ LISBOA “15 —- RUA DOS DOURADODES 
TELEGRAMAS — NOQUE/RALDA 
FILIAL ZBRUXELAS TI RUE CE LL UNION 
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